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Processo Administrativo n** 2010.2803.05/2023
CONCORRÊNCIA N.<> 01/2023
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA;12/06/2023

HORÁRIO: 09:00 HORAS

CQNIEATQ_DE EMPREITADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA
còrrrRATo nq 341/2023

Peio presente CONTRATO DE EMPREITADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA, o Munidpio

de Pastos Bons, do Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, com registro no

CNPJ(MF) sob 0 n®05.277,173/0001-75, com sede administrativa na Prefeitura Municipal da cidade do

mesmo nome, localizada na Avenida Domingos Serfâo, N® 1000, São José, neste ato representado pela

Secretária Municipal de Educação a Sra CLAUDIANA CÂMARA GUIMARÃES COSTA, Brasileira, Casada,

Professora, portadora do RG r\°. 000024960194-0 SESPMA, do CPF n^. 236.562.633-53, daqui em diante

denominado CONTRATANTE, e a empresa FERREIRA JUNIOR ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, com sede na Avenida Coronel Colares Moreira 03, Edifícíl Business Center, Sala 926,

Jardim Renascença, Munidpio de São Luís(MA), inscrita no CNPJ(MF) sob 0 n°. 09.654.059/0001-78,

representada neste ato por Sebastião Pereira Ferreira Júnior, Brasileiro, Soltdro, Engenheiro, portador do

CPF n"^. 409.219.303-30 e RG n® 6746/D CREA, vencedora do procedimento Ücitatório referente ao

Processo n“ 2010.2803.05/2023, CONCORRÊNCIA N® 01/2023,

CONTRATADA, resolvem de comum acordo, celebrar 0 presente contrato, que se regerá pelas dáusulas e

condições seguintes:

doravante denominada

€
npo OBJETO DO CONTRATO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Consiste na execução, pela CONTRATADA, da Construção de uma Escola
de 13 salas no Bairro Santa Maria, no município de Pastos Bons/MA, RECURSOS: FNDE Termo
de Compromisso n°2021417Q5-l, conforme projeto técnico e seus anexos e plano de trabalho que
fazem parte do procedimento licitatório relativo ao Processo n° 2010.2803.05/2023,
CONCORRÊNCIA N^ 01/2023.

11^ DA FORMA DE EXECUCAQ DQ OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto deste contrato será executado por etapas, no prazo de 12

(doze) meses, a contar da data de assinatura deste Contrato. O regime de execução é o de empreitada

A
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por preço global, observada a periodicidade e o valor dos desembolsos previstos no cronograma físico-

fínanceiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -A CONTRATADA obriga-se a executar fielmente a obra pactuada,

sendo de sua inteira responsabilidade a reparação do que não estiver em conformidade com as

especificações dos projetos básico e executivo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada a subcontratação de ouma empresa para a execução da

obra.

111^ DA DURAÇÃO DO CONTRATO E A FORMA DE SEU CUMPRIMENTO

CLÁUSULA TERCEIRA - A duração deste Contrato, que fica condicionada à vigência do

crédito orçamentário pelo qual será empenhada e paga a despesa decorrente de sua execução,

suplementado se necessário, será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,

suficiente para que seja consumada a execução das etapas da obra colacionado com o seu objeto.

IV^ DQ RECEBIMENTO DA OBRA

CLÁUSULA QUARTA -O recebimento do objeto deste Contrato será efetivado em duas

etapas, a saber:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade da obra com as

especificações;

b) definltivamente, após verificação da qualidade, quantidadee consequenteaceitação.

€
VI DO PAGAMENTO. LUGAR E FORMA

CLÁUSULA QUINTA - O valor global desta avença é de R$ 8.103.413,49 (oito milhões, cento

e três mil e quatrocentos e treze reais e quarenta e nove centavos). O seu pagamento será feito após

regular liquidação, obedecendo rigorosamente a periodicidade e os desembolsos contidos no aonograma

físico-ftnanceiro. A forma é por meio de crédito em conta bancária do credor, no banco por ele indicado,

mediante apresentação da via da Nota Fiscal/Fatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento das parcelas referentes ás etapas da obra só será

realizado após a atestaçao, nos comprovantes de pagamento, pelo agente público que o CONTRATANTE

designar para acompanhar a execução deste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO -A Nota Fiscal/Fatura de serviço inerente à obra só poderá ser

mesma razão social, número deemitida pela própria empresa contratada, obrigatoriamente com a

Avenida Domingos Sertão nvi.OOO. Bairro 53o José. Pastos Boos-MA, CGP 65-870.000, cplpastosboosma@gmail.com
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inSCTíção no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e endereço constantes nos documentos de

habilitação, nas propostas de preços e no próprio termo de contrato, vedada a emissão de Notas

Rscais/Faturas por outras empresas.

PARÁGRAFO TERCEIRO -O atraso injustificado do pagamento da Nota Fiscal/Fatura

referente a etapa da obra, emitida de conformidade com o cronograma fisico-financeiro, implicará na

atualização monetária do correspondente valor, observada a legislação pertinente.

CLÁUSULA SEXTA Havendo atraso no pagamento das etapas da obra em virtude da falta de

transferência dos recursos que suportarão as despesas desta avença, o CONTRATANTE ficará eximido de

qualquer responsabilidade, enquanto perdurar essa situação;

CLÁUSULA SÉTIMA - O CONTRATANTE pode recusar-se de efetuar o pagamento se, no ato

de atestar o recebimento das etapas já realizadas, a obra não esüver sendo executada de acordo com a

qualidade, quantidade e especificações.

CLÁUSULA OITAVA - As etapas serão pagas obedecendo a ordem cronológica de suas

exígibiiídades. Esta regra não se aplica quando existirem razões relevantes de interesse público e

mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada.

CLÁUSULA NONA - Os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos defirlidos nesta avença, serão deduzidos do montante a pagar.

€
CLÁUSULA DÉCIMA - É vedado O pagamento antecipado, exceto em casos excepcionais com

as devidas cautelas e garantias em favor do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - No ato do pagamento das etapas do objeto deste

Contrato, é obrigatório a apresentação da documentação da CONTRATADA relativa à regularidade para

com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS/CEF - art. 27 da

Lei t)° 8.036, de 1990); a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União/Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 3, de 2005, alterada pela Portaria

Conjunta PGFN/SRF n° 1, de 2006) e a Justiça Trabalhista, (Certídão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT - em cumprimento à Lei 12.440/2011, que alterou o artigo 27, inciso IV da Lei 8.666/93 e à

Resolução Administratíva TST n® 1470/2011).

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro São losé, Pastos 8wis-MA, C£P 6S.870^X)0, cpípastoshonsmagigntaM.com
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - É vedado 0 reajuste do preço da obra, em virtude de se

tratar, neste caso, de contrato com prazo de vigênaa inferior a doze meses.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Os documentos fiscais da CONTRATADA poderão ser

rejeitados pelo CONTRATANTE, se constatada a existência de erros, rasuras ou outras incorreções no seu

preenchimento, o que implicará na suspensão do pagamento, até que seja sanada a irregularidade.

VI) DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO PELO QU AL CORRERÁ A DESPESA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A despesa com a execução deste Contrato correrá à conta de recursos

alocados no orçamento do CONTRATANTE, do exercício financeiro de 2023, obedecendo a seguinte

classificação orçamentária’.

12.361.0038.1025.0000 CONST REFORMA E AMPL DE UNID ESCOLARES-ENSINO FU

12.365.0038.1030.0000 CONSTR REF E AMPL DE UNID ESCOURES-ENS INFANTIL

4.4.90.51.00 Obras e Instalações

Vin PAS OBRlGACOES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

Contrato, o CONTRATANTE se obriga a:

a)-permitir acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da obra;

b)' impedir que terceiros estranhos a este Contrato executem quaisquer serviços inerentes à

Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente

obra;

€ c)-efetuar o pagamento na forma prevista neste Contrato;

d)- prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATADO;

e)- solicitar a reparação do objeto deste Contrato, que esteja em desacordo com as

especificações apresentadas e aceitas ou apresentar defeito;

f)- fiscalizar e acompanhar a execução do objeto deste Contrato;

g)- designar um funcionário municipal para acompanhar e receber a obra, que deverá anotar

em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

h)- notificar à CONTRATADA, imediatamente, sobre as irregularidades na execução deste

Contrato.

Vllll DAS OBRlGACOES DA CONTRATADA

CLÁUSULA DÉUMA SEXTA - São obrigações da CONTRATADA:

,.4Avenida Domingos ScrtSo nBl.OOO, Bairro Sáo José, Pastos Qons-MA, CEP 6S.870.000, cplp)astosbonsma@gmall.com I
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a)- executar fielmente o objeto contratado conforme os requisitos de qualidade, quantidade e

as especificações da obra;

b)-fazer a reparação do objeto contratado que esteja em desacordo com as especificações

aceitas ou apresentar defeito;

c)- atender às determinações regulares do representante designado pelo CONTRATANTE, para

receber e conferir a obra;

d)- manter no local da obra, preposto aprovado pelo CONTRATANTE, durante a execução do

objeto, para representá-io sempre que for necessário;

e)- responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;

0- responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sodais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saudá-los na época própria, uma vez

que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

g)- responsabilizar-se pelas obrigações estabelecidas na legi^ação específica de acidentes do

trabalho;

h)- responder nas situações de demandas ü^abalhistas, civil ou penal, relacionadas á execução

deste Contraio;

i)- não contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE;

j) facilitar a fiscalização, permitir amplo acesso ao objeto em execução e atender prontamente

às solicitações e recomendações do CONTRATANTE;

k)- comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

I)- manter, durante a execução do objeto deste Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação;

m)- responsabilizar-se pela solidez e segurança da obra executada por força deste contrato,

durante o prazo irredutível de cinco anos, a contar da data do seu recebimento definitivo pelo

CONTRATANTE.

ê

IX>PA R£SCISAQ

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Este Contrato poderá ser rescindido por mútuo

consentimento das partes, ou unilateralmente pelo CONTRATANTE, mediante notificação à CONTRATADA

na ocorrência

de qualquer das hipóteses previstas nos indsos I a XVII do art. 78 da Lei n® 8.666/93, ou ainda,

judidatmente, nos termos da legislação pertinente.

Avenida Domingos SertSo n^l.OOO, Bairro São José, Pastos Bons MA. CEP 65.&70.CO0. cDlpastosbDnsrna$>gm3ll.coiTi
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art.

65 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que haja interesse do CONTRATANTE e para atender ao interesse

público. Para que as modificações sejam consideradas válidas, devem ser justificadas por escrito e

previamente autorizadas pela autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - A alteração unilateral pode ocorrer nas seguintes situações:

a) alteração qualitativa: quando o CONTRATANTE desejar modifirar o projeto básico ou as

especificações para melhor adequação técnica;

b) alteração quantitativa: quando for necessária a modificação do valor deste Contrato em

razão de acréscimos ou diminuição nos quantitativos do seu objeto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - A alteração por acordo das partes ocorrerá quando for necessária a

modificação:

a) do regime de execução da obra, pela constatação técnica de que os termos originais deste

Contrato não podem ser mais aplicados;

b) da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias que surgirem após a celebração

desta avença, devendo ser mantido seu valor atualizado;

c) para restabelecer a relação inidalmente pactuada, objetivando a manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - As altera0es deste Contrato só poderão ser

formalizadas por meio de termo de aditamento.

C

Xl> DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - O descumprimento total ou pardal de cláusulas deste

Contrato, garantida a ampla defesa, sujeitará o CONTRATADO às seguintes sanções;

a)- multa de 1% (um por cento) ao dia calculada sobre o valor do Contrato;

b)- suspensão etmporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Pastos Bons;

Avenida Domingos SeitSo n^LOOO, Bairro Sâo losé. Pastos Bons-MA, CEP6S.87D-000. cpIpastosbonsmatBgmail.corr
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c)- dedaração de rnidoneidade para lidtar ou contratar om a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade.

Xin DO FORO DE ELEICÃQ

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - As partes de comum acordo elegem o foro da Comarca

de Pastos Bons(MA), a fim de serem dirimidas eventuais controvérsias oriundas deste instrumento

contratual, sem recurso ao de qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.

E para firmeza e como prova de assim haverem contratado, fizeram este instrumento, digitado

em duas (2) vias, assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo identificadas,

conhecedoras do seu inteiro teor.

Pastos Bons(MA), 10 de agosto 2023.

CLAUDIANA CAMARA GUIMARÃES COSTA “

Secretária Munidpal de Educação de Pastos Bons/MA
Pelo Contratante

SEBASTIÃO PEREIRA FERRÉIRA JUNIOR
FERREIRA JUNIOR ENGENHARIA LTDA

Pela Contratada

c

TESTEMUNHAS:

CPF no.fi9.5.,Í;ó.é.:.k,93...“.-á,.'?....,

CPF no

(1).

Avonitla Dntnmgos SeftSo n»1.000, Bairro Sáo Joçé, Pastos Bttns-MA, CfP65 8VO OOO, cplpssiosboosmafigmail.com



í;

^UPOL1; >■’ > i, '•.• k. ■«. *) I.

; ;• -j ■ 5 tu-.

■.b-

BANK

h PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

Você está recebendo uma Carta Fiança Digital da Aupol Bank, referência no mercado brasileiro

de garantias.

Aqui você encontra todas as informações sobre a cobertura, importância afiançada, vigência e

dados das partes envolvidas.

Atuamos em todo o Brasil e na América Latina e permaneceremos à disposição para analisar
suas demandas.

€

Conte sempre conosco.

AUPOL BANK.

CARTA FIANÇA Ne 4529-2023

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

ICP
Brasil

Asslnido digiialmdnip poi:

Simone M. Navarro

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP ns 2.200-2/2001, que instituiu a

Infra-estrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil por: Signatário (as):c
Simone Martines Navarro N9 de Série do Certificado: 6FF002316CAD5AF377732629629C1D50

Carta Fiança ne 4529-2023

Controle Interno ne FJR4S2920230807

Data de Emissão: 07/08/2023

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser

verificados no website www.aupolbank.com.br digitando o número do controle interno na aba

>Consulta de Fiança
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Carta Fiança 4529-2023 Controle Interno ns FJR452920230807

A autenticidade do presente documento, bem

como o arquivo em forma eletrônica, podem ser

verificados no website www.aupolbank.com.br

digitando o número do controle interno na aba

>Consulta de Fiança.

Frontispício de Carta Fiança

AAupol Bank, empresa devidamente escrita no CNPJ; 34.249.744/000 1-66, com sede à Alameda

Terracota, ns 215, conjuntos 518 e 519, Cerâmica, São Caetano do Sul/SP, por meio desta CARTA

FIANÇA, garante ao BENEFICIÁRIO as obrigações da AFIANÇADA, nas coberturas, modalidade,

importância afiançada e prazo abaixo descritos;€
BENEFICIÁRIO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.
CNPJ: 05.277.173/0001-75,

ENDEREÇO: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, 1.000 - PASTOS BONS/MA - CEP: 65.870-000.

AFIANÇADA: FERREIRA JUNIOR ENGENHARIA LTDA

CNPJ: 09.654.059/0001-78.

ENDEREÇO: AVENIDA CORONEL COLARES MOREIRA, 3 -SAO LUIS/MA - CEP: 65.075-441.

Modalidade Limite Máximo de Fiança (L.M.F.)

R$ 405.170,67Execução

Descrição da Fiança

(Coberturas, valores e prazos previstos no contrato)

Modalidade e Cobertura

Adicional

Importância Afiançada Vigência

Início Término

c R$405.170,67 01/08/2023 31/07/2024Execução
*N8o 59 aplica francjula a nenhuma das coberturas contratadas por esta Carta Fiança.

Objeto da Fiança

Esta garantia, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na Carta Fiança, dos

prejuízos diretos causados pela Afiançada ao Beneficiário, em razão de inadimplemento na

Execução dos serviços descritos no objeto do Contrato n2 336/2023 - Concorrência N^ 01/2023

- Processo Administrativo 2010.2803.05/2023.

Documento eletrônico assirvado digítalmente conforme MP ns 2.200*2/2001 de 24/08/2001, Que
instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasifeira - ICP*Brasíf por: Signatários (asj: Símone
Martínes Navarro NB de Série do Certificado: ÔFP00231&CADSAF3777 3262g$29ClDS0

Art. ]B - Fica instituidâ a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira • ICP-Brasll, para garantir a

autenticidade, a integridade ea valídadejurfdlca de documentos em forma eletrônica, das aplicações

de suporte o das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de

transações eletrônicas seguras.

ICP
Bra^l

Assinado dig^talincnTc por:

Simone M. Navarro
K

Página 2 de 12
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CONDIÇOES GERAIS

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A aceitação da fiança estará sujeita à anáiíse do risco.

1.2. A Aupoi Bank deciara responsabiiizar-se peias obrigações inseridas nesta Carta Fiança,

nos termos dos artigos 818 a 839 da Lei n° 10.406/02, e em consonância com os objetivos

sociais constantes no Contrato Sociai desta empresa, conforme atos constitutivos

arquivados e registrados junto a Junta Comerciai do Estado de São Pauio sob o ns

3560287008-8.

2. OBJETO

2.1. Esta Carta Fiança garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato

principal, firmado com o Beneficiário, conforme os termos descritos no objeto da Carta

Fiança.

3. DEFINIÇÕES

I. Afiançada: Devedor das obrigações por eie assumidas no contrato principai.

li. Carta Fiança: Documento assinado peio Aupoi Bank que garante o fiei cumprimento das

obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principai, conforme as condições

contratadas,

lii. Contrato Principai: O documento contratuai e seus anexos, que especificam as obrigações

e direitos do Beneficiário e da Afiançada.

IV. Condições Gerais: As cláusulas da Carta Fiança de aplicação geral a qualquer modalidade

contratada.

V. Beneficiário: Beneficiário das obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal.

VI. Endosso: Documento emitido pelo Fiador, após aceitação do aditivo firmado entre as

partes e que modificam os termos da Carta Fiança.

VII. Fiador: A sociedade garantidora, nos termos da Carta Fiança, do cumprimento das

obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal.

VIII. Comissão de Fiança: Importância devida pelo Afiançado ao Fiador, para obtenção da

cobertura da Carta Fiança.

IX. Inadimplemento: O inadimplemento das obrigações cobertas e descritas no objeto da

Carta Fiança.

X. Indenização; O pagamento dos prejuízos resultantes do inadimplemento das obrigações

pela Carta Fiança.

XI. Primeiro Risco Absoluto: O Fiador responde pelos prejuízos, até o montante máximo de

garantia definido na Carta Fiança.

XII. Proposta: Instrumento formal de pedido de emissão de Carta Fiança, firmada nos termos

da legislação em vigor.
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XIII. Regulação de Inadimplemento: Procedimento pelo qual será constatada ou não pelo

Fiador, a procedência da reclamação apresentada, bem como apuração dos prejuízos

cobertos pela Carta Fiança.

XIV. Termo Aditivo: Instrumento formal, que introduz modificações no contrato principal,

assinado pelas partes.

XV. Valor Máximo Nominal: Valor máximo que o Fiador se responsabilizará perante o

Beneficiário em função dos prejuízos e multas decorrentes do Inadimplemento do

Afiançado.

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO DA CARTA FIANÇA

4,1. Está fiança será contratada a Primeiro Risco Absoluto.

5. ÂMBITO GEOGRÁFICO

5.1. Considera-se como âmbito geográfico das coberturas o local de risco definido no objeto

da Carta Fiança.

6. COBERTURAS

6.1. As Garantias para o(s] Beneflciários(s) dos setores público e privado são estabelecidas

segundo as Modalidades e Coberturas Adicionais da Carta Fiança a seguir, todas mais bem

definidas e caracterizadas nas Condições Especiais, quando devidamente contratas:

6.1.1. MODALIDADE PARA GARANTIA DE "OPERAÇÃO FINANCEIRA"

Garantir ao Beneficiário, até o valor fixador na Carta Fiança, de eventuais prejuizos que

possa sofrer em consequência de falta de pagamento das parcelas a ele devidas e não pagas

pelo Afiançado, em virtude de contrato celebrado pelas partes.

6.1.2. MODALIDADE PARA GARANTIA DO "CONCORRENTE"

Garantir a indenização até o valor a garantia fixada na Carta Fiança, se o Afiançado

adjudicatário se recusar a assinar o contrato principal, nas condições proposta e dentro do

prazo estabelecido no edital de licitação.

6.1.3. MODALIDADE PARA GARANTIA DE "CONSTRUÇÃO, DO FORNECEDOR E DO

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Garantir a Indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelo prejuízo

decorrente do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Afiançado, em contrato de

construção, fornecimento ou prestação de serviços, firmado entre ele e o Beneficiário, e

coberto pela Carta Fiança,

6.1.4. MODALIDADE DE FIANÇA PARA GARANTIA DE "RETENÇÃO DE PAGAMENTO"

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, dos prejuízos causados

em razão do inadimplemento das obrigações assumidas pelo afiançado, decorrentes da

substituição de retenções de pagamento prevista no contrato principal firmado com o
Beneficiário.

6.1.5. MODALIDADE PARA GARANTIA DE "ADIANTAMENTO DE PAGAMENTO"

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos

decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Afiançado em relação aos
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adiantamentos de pagamentos, concedidos peio Beneficiário, que não tenham sido

iiquidados na forma prevista no contrato principai.

6.1.6. MODALIDADE PARA GARANTIA DE "PERFEITO FUNCIONAMENTO"

Garantir a indenização, até o vaior da garantia fixado na Carta Fiança e durante a vigência,

peios prejuízos decorrentes de disfunção de equipamento fornecido ou executado peio

Afiançado ou Beneficiário, na forma prevista no contrato principal.

6.1.7. MODALIDADE PARA GARANTIA "JUDICIAL"

Garantir o pagamento, até o valor correspondente aos depósitos em juízo que o Afiançado

necessita reaiizar no trâmite de procedimentos judiciais.

A cobertura desta Carta Fiança, limitada ao vaior da garantia, somente terá efeito depois de

transitada em julgado a decisão ou acordo judicial favorável ao Beneficiário, cujo valor da

condenação ou da quantia acordada não haja sido pago peio Afiançado. Na hipótese de sub-

rogação, o Fiador assume a responsabiiidade peio Depósito Judicial do valor apurado na

ação judicial discriminada na Carta Fiança.

6.1.8. MODALIDADE PARA GARANTIA "ADUANEIRO"

Garantir ao Beneficiário, até o valor da garantia fixada na Carta Fiança, o cumprimento das

obrigações do Afiançado vincuiadas ao Termo de Responsabilidade a que se referente ao

decreto n' 6.759 de 05 de fevereiro de 2009, em conformidade com as instituições

normativas da Secretaria da Receita Federai, sobre o assunto.

6.1.9. MODALIDADE PARA GARANTIA "IMOBILIÁRIO”

Garantir a indenização, até o vaior fixado na Carta Fiança, peios prejuízos decorrentes do

inadimpiemento do Afiançado em reiação às obrigações assumidas de construção de

edificações ou conjunto de edificações de unidades autônomas aiienadas durante a

execução da obra. A cobertura desta Carta Fiança garante o ressarcimento dos prejuízos

causadas pelo acréscimo do custo de construção da obra projetada, seja ele fixo ou

reajustávei, no caso de regime de empreitada, ou integrai, em se tratando de regime de

administração.

6.1.10. MODALIDADE DE FIANÇA PARA GARANTIA "ADMINISTRATIVO"

Constitui objeto deste fiança prestação de garantia pelo Afiançado para atestar a veracidade

de crédito tributário e para a interpretação de recurso voluntário em processo

administrativo, no âmbito Federai, Estaduai e/ou Municipai, na forma da legisiação em

vigor.

6.1.11. COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

Tem por objetivo, baseado no contrato principal, garantir exciusivamente ao Beneficiário

até 0 vaior fixado na Carta Fiança, o reembolso ou o pagamento dos prejuízos que venha a

sofrer em virtude de obrigação trabalhista e previdenciária de responsabilidade do

Afiançado na ocasião de condenação subsidiária, em que proceda ao pagamento da quantia

fixada peio juízo, por razão de sentença transitada em juigado.

6.1.12. COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA DAS MULTAS

Tem por objetivo a garantia do valor das multas de caráter punitivo relacionadas ao Contrato

Principal.
6.2. Todas as modalidades descritas deverão ser contratadas isoladamente, exceto as

coberturas adicionais que somente poderão ser contratadas em conjunto com uma das

modalidades

€

c
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6.3. A somatória das garantias cobertas pela fiança para um mesmo contrato não poderá

ultrapassaras 100% (cem por cento) do valor da garantia ou vaior do contrato principal.

7. ENCARGOS DE TRADUÇÃO

7.1.Os eventuais encargos de traduçao referentes ao reembolso de despesas efetuadas no

exterior ficarão a cargo do Fiador.

8. ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE

8.1.0 Fiador ficará isento de responsabilidade em relação e está Carta Fiança na ocorrência

de uma ou mais das seguintes hipóteses:

I. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

II. Descumprimento das obrigações da Afiançada decorrente de atos ou fatos de

responsabilidade do Beneficiário;

III. Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta Fiança acordadas entre o

Beneficiário e a Afiançada, sem prévia anuência do Fiador;

IV. Atos ilícitos, dolosos ou com culpa grave equíparáveís ao dolo, praticados pelo

Beneficiário pessoa física, ou pelos respectivos representantes legais; e no caso de

Beneficiário pessoa jurídica, pelos sócios controlados, seus dirigentes e administradores

legais, pelo Beneficiário e pelos respectivos representantes legais. V. Descumprimento por

parte da Afiançada, a que título for, das obrigações constantes do objeto da Carta Fiança,

tomando ineficaz a responsabilidade do Fiador para com o Beneficiário, em qualquer

hipótese;

V. O desfazimento, arrependimento ou rescisão de contrato entre as partes e terceiros, que

deu origem à Carta Fiança, é motivo para imediata e automática rescisão da mesma,

tornando-a ineficaz perante as partes e terceiros, independentemente de qualquer

interpelação jurídica ou extrajudicial.

8.2. Excluem-se, expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer multas

que tenham caráter punitivo, salvo pela contratação da cobertura adicional de multas e se

expostos no frontispício da Carta Fiança.

8.3. Excluem-se expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer

obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do Afiançado, salvo pela

contratação adicional de garantia trabalhista previdencíária e se expostos no frontispício da

Carta Fiança.

€

9. CONTRATAÇÃO/ACEITAÇÃO/VIGÊNCIA

9.1. A vigência da cobertura do objeto da Carta Fiança será do prazo estabelecido na Carta

Fiança.

9.2. Expirado a vigência da Carta Fiança, essa perderá sua eficácia, ficando o Fiador

exonerado de quaisquer responsabilidades, por descumprimento das obrigações impostas

a Afiançada.
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9.3. A presente Carta Fiança é concedida de forma proporcional ao prazo de sua vigência,

ou seja, pelo prazo assinalado pro rata temporis, estando devidamente contabilizada.

9.4. Quando efetuadas alterações de prazos previamente estabelecidas ou não no contato

principal, embasadas em termo aditivo, o prazo de vigência da cobertura poderá

acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador,

por meio da emissão de Endosso.

9.5. A contratação/alteração do contrato da Carta Fiança somente poderá ser feita mediante

proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor/produtor

cadastrado junto do Fiador.

9.6.0 Fiador terá 15 (quinze) dias para manifestar-se sobre a proposta, contados da data de

seu recebimento, seja para a Carta Fiança nova ou renovação, bem como para alterações

que impliquem modificação do risco.

A ausência de manifestação no prazo previsto poderá caracterizar a Recusa da proposta.

9.6. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez durante

0 prazo de (15 dias), onde o Fiador indicará os fundamentos do pedido de novos elementos

para a avaliação do risco.

9.8. No caso de solicitação de documentos complementos para análise do risco, o prazo de

15 (quinze) dias ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega

da documentação requisitada.

9.9. O Fiador deverá realizar a comunicação formal, no caso de não aceitação da proposta.

9.10. As Cartas de Fiança e os endossos terão início e término de vigência às 24:00 horas das

datas neles indicadas.

9.11. Não havendo o pagamento da comissão da Carta Fiança quando do protocolo da

proposta, o início de vigência da cobertura deverá coincidir com a data de aceitação, ou com

data distinta acordada entre as partes.

9.12. As Cartas de Fiança cujas propostas tenham sido recepcionadas com adiantamento de

valor para pagamento parcial ou total da comissão de fiança, terão início de vigência a partir

da data de recepção da proposta pelo Fiador.

9.13. Eventuais valores de adiantamentos são devidos até a formalização da recusa,

devendo ser restituídos a Afiançada, em até 10 (dez) dias corridos, deduzida a parcela pro

rata temporis correspondente ao período em que tiver prevalecido a cobertura.

9.14. A emissão da Carta Fiança, ou do endosso, será feita em até 15 (quinze] dias, a partir

da data de aceitação da proposta.

t

t

10. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS

10.1. No caso de existirem duas ou mais garantias, cobrindo cada uma delas o objeto desta

Carta Fiança, o Fiador responderá, proporcionalmente, com os demais participantes.

11. ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS VALORES CONTRATADOS

11.1. O valor da importância afiançada desta Carta Fiança de ser entendido como valor

máximo nominal por eia garantido.
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11.2. Quando efetuadas alterações de valores previamente estabelecidas ou não no

contrato principal, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que

solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador por meio da emissão de endosso.

12. PAGAMENTO DE COMISSÃO DA CARTA FIANÇA

12.1. O Afiançado é o responsável pelo pagamento da comissão da Carta Fiança ao Fiador

por todo o prazo de vigência da cobertura.

12.2. O pagamento da comissão da Carta Fiança deverá ser feito à vista, se outra forma não

foi convencionada na Proposta. Caso a Proposta preveja pagamento da Comissão da Carta

Fiança em parcelas, incidirá sobre as parcelas vincendas a taxa de juros mensal estipulada

nas mesmas, sendo permitido a Afiançada, a qualquer tempo, antecipar o pagamento de

quaisquer das parcelas vincendas, com a consequente redução proporcional dos juros

pactuados.

12.2.1. Em caso de a Proposta prever pagamento da Comissão da Carta Fiança em parcelas,

é vedado ao Fiador cobrar quaisquer taxas e valores adicionais a título de custo

administrativo de fracionamento, ressalvado pela cobrança dos juros, na forma prevista na

Cláusula 12.2.

12.3. Fica entendido e acordado que a Fiança perderá sua vigência e eficácia

automaticamente quando o Afiançado não pagar a comissão da Carta Fiança nas datas

convencionadas.

12.4. Se a data limite para o pagamento da comissão da Carta Fiança for à vista ou de

qualquer uma de suas parcelas coincidirem com o dia em que não haja expediente bancário,

0 pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente em que houver

expediente bancário.

12.5. O Fiador encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Afiançado ou seu

representante indicado, ou ainda, por expressa solicitação de qualquer um destes, o

representante comercial, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, em

relação à data do respectivo vencimento.

13. ATUALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO CONTRATO

13.1. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV (índice Geral de Preço-

Mercado da Fundação Getúlio Vargas) ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com

base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de

obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva

liquidação.

13.2. Os valores devidos a título de devolução de comissão das Cartas Fiança sujeitam-se à

atualização monetária pela variação do índice estabelecido no plano, a partir da data em

que se tornarem exigíveis:

13.2.1. No caso de cancelamento do contrato: a partir da data de recebimento da solicitação

de cancelamento ou a data do efetivo cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa do

Fiador;

13.2.2. No caso de recebimento indevido de comissão da Carta Fiança: a partir da data de

recebimento da comissão da Carta Fiança;
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13.2.3. No caso de recusa da proposta: a partir da data de formalização da recusa, se

ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias;

13.3. Em caso de mora, os valores relativos às obrigações pecuniárias do Afiançado serão

acrescidos de multa de 1% (um por cento) ao mês e de juros moratórios, além de multa

penal não compensatória de 10% (dez por cento), contados a partir do primeiro dia posterior

ao término do prazo fixado em contrato.

14. EXPEaATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO ÍNADIMPLEMENTO

14.1. Expectativa: Quando o Beneficiário tomar conhecimento de inadimplência na

execução do Contrato Principal efetuará notificação extrajudicial ao Afiançado indicado

claramente os itens não cumpridos do contrato, concedendo-lhe prazo para regularização

da inadimplência apontada, com cópia concomitante ao Fiador, com o objetivo de

comunicar e registrar a expectativa de inadimplemento, sendo que a inadimplência e a

comunicação deverão ocorrer dentro do prazo de vigência da Carta Fiança.

14.2. Reclamação: Ao resultar infrutífera a notificação ao Afiançado, o Beneficiário deverá

comunicar imediatamente ao Fiador, apresentando documentação que indique claramente

os itens não cumpridos do contrato, data em que restará oficializada a reclamação do

inadimplemento.

14.3. Caracterização: Se dará quando, ao final do Processo de Regulação do

inadimplemento, o Fiador tiver recebido todos os documentos solicitados e necessários, e

ficar comprovada a inadimplência do Afiançado em relação às obrigações cobertas pela

Carta Fiança.

t

15. INDENIZAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE INADIMPLEMENTOS

15.1. Caracterizado o inadimplemento, o Fiador cumprirá a obrigação descrita na Carta

Fiança, até o limite de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo:

I. Realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, acordo com o

Beneficiário, de forma a lhe dar continuidade e o concluir, sob a sua integral

responsabilidade;

II. Indenizando os prejuízos causados pela inadimplência do Afiançado, cobertos pela Carta

Fiança.

15.2. A apresentação do comprovante de pagamento da comissão da Carta Fiança é

condição imprescindível para pagamento de indenizações referente aos prejuízos causados

pelo inadimplemento da Afiançada ao Beneficiário, restando invalidada essa Carta Fiança,

caso a comissão da Carta Fiança não tenha sido paga pela Afiançada, até a data do(s)

vencimento(s) do(s) título(s).

15.3. Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista no contrato pela

Afiançada, com expectativa de inadimplemento das obrigações, deverá o Beneficiário

comunicar o Fiador por escrito no prazo máximo de 03{três) dias após a sua ocorrência, sob

pena de perder o direito de recebimento do valor de Importância Afiançada exposto no

frontispício da Carta Fiança.

15.4. O Fiador, recebendo a comunicação para honrar as obrigações da Carta Fiança dentro

do prazo previsto, efetuará o pagamento do valor devido ao Beneficiário dentro de 48

0
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(quarenta e oito) horas seguintes à excussão dos bens da Afiançada, nos termos do artigo

827 da Lei 10.406/2002.

15.5. 0 pagamento da indenização, ou o início do cumprimento da obrigação, deverá

ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega de todos

os documentos relacionados pelo Fiador como necessários à caracterização e à regulação

do inadimplemento e após à excussão dos bens da Afiançada, nos termos do artigo 827 da

Lei 10.406/2002.

15.6. No caso de solicitação de documentação e/ou informação complementar, com base

em dúvida fundada e justificável, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, sua contagem a

partir do dia útil subsequente àquele em que forem complemente atendidas as exigências.

15.7. O Fiador poderá exigir atestado ou certidões de autoridades competentes, bem como

0 resultado de inquéritos ou processos instaurados em virtude de fato que produziu o

inadimplemento, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido.

Alternativamente, poderá solicitar cópia da certidão de abertura do inquérito, que

porventura tiver sido instaurado.

15.8. O não pagamento do valor devido, nos termos do inciso M do item 15.1. destas

condições contratuais, dentro do prazo estabelecido nos itens anteriores, respeitando-se a

faculdade de suspensão da respectiva contagem, quando for o caso, acarretará em:

a) atualização monetária, sendo considerada como a data de obrigação de pagamento, a

data de ocorrência do evento;

b) incidência de juros moratórios calculados pro rata temporís, contados a partir do primeiro

dia posterior ao término do prazo fixado.

15.9. 0 índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV (índice Geral de Preço-

Mercado da Fundação Getúlio Vargas) ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com

base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de

obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua afetiva

liquidação.

15.10. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo

afixado para pagamento da indenização, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para

a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.

1511. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito

independentemente de qualquer Interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez,

juntamente com os demais valores do contrato.

16. SUB-ROGAÇÃO

16.1. Logo que concretizado o pagamento da indenização ou iniciado o cumprimento das

obrigações inadimplidas pelo Afiançado, ao Fiador sub-rogar-se á nos direitos do

Beneficiário contra o Afiançado, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa

ao inadimplemento.

17. EXTINÇÃO DA GARANTIA

17.1. A garantia dada por esta Carta Fiança extinguir-se-á, além das hipóteses previstas na

cláusula 8, incisos e subitens:
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1. Quando o objeto do contrato principal garantido pela Carta Fiança for definitivamente

realizado mediante termo ou declaração assinada pelo Beneficiário ou devolução da Carta

Fiança;

II. Quando Beneficiário e o Fiador assim o acordarem;

III. Com o pagamento da indenização;

IV. Quando do término da vigência previsto na Carta Fiança, salvo se estabelecido em

contrário nas condições especial ou quando prorrogado por meio de endosso, em caso de

alteração do prazo do contrato principal;

V. Quando da ocorrência de alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta

Fiança, que tenham sido acordadas entre Beneficiário e Afiançado, sem prévia anuência do

Fiador;

VI. Caso 0 Beneficiário não aceite, formal e justificadamente, a Carta Fiança apresentada

pelo Afiançado no prazo de até 30 (trinta) dias após sua data de emissão.%
18. DA RESCISÃO DO CONTRATO

18.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Fiador ou peio

Beneficiário, mediante a anuência prévia, expressa e escrita de uma das partes (Beneficiário

ou Fiador, conforme o caso.).

A referida faculdade de rescisão não poderá ser exercida pelo Afiançado, sem a prévia,

expressa e escrita anuência conjunta do Beneficiário e do Fiador.

18.2. No caso de rescisão a pedido do Fiador, este reterá a comissão da Carta Fiança

recebida, proporcionalmente ao prazo de vigência da cobertura, além dos emolumentos.

18.3. No caso de rescisão a pedido do Beneficiário ou pelo Afiançado, neste último caso,

com a prévia, expressa e escrita anuência do Beneficiário e do Fiador, o Fiador reterá, no

máximo, além dos emolumentos, a comissão da Carta Fiança recebida, proporcionaimente

ao prazo de vigência da cobertura.

%
19. PERDA DE DIREITOS

19.1. O Beneficiário perderá o direito à indenização se agravar intencionalmente o risco.

19.2. O Beneficiário perderá o direito à indenização se não estiver em dia com suas

obrigações contratuais, em especial as financeiras, junto à Afiançada.

19.3. O Beneficiário terá o direito à indenização prejudicada se esta, seu representante ou

seu corretor, fizer declarações inexatas ou omitir circunstância que possam influir na

aceitação da proposta ou no valor da comissão da Carta Fiança, além de estar obrigado o

pagamento da comissão da Carta Fiança vencida.

19.3.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações a que se refere à cláusula 19.2. acima,

não resultar de má-fé do Beneficiário, o Fiador poderá:

I - Na hipótese de não ocorrência do inadimplemento:

a) Cancelar a Carta Fiança, retendo, da comissão da Carta Fiança originalmente pactuada, a

parcela proporcional ao tempo decorrido;

b) Permitir a continuidade da Carta Fiança, cobrando a diferença da comissão da Carta

Fiança cabível.

II - Na hipótese de ocorrência de inadimplemento sem indenização integral:
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a) Cancelar a Carta Fiança, após o pagamento da indenização, retendo, da comissão da Carta

Fiança originalmente pactuada, acrescida da diferença cabível, a parcela calculada

proporcionalmente ao tempo decorrido;

b) Permitir a continuidade de fiança, cobrando a diferença de comissão de fiança cabível ou
deduzindo-a valor a ser indenizado.

III - Na hipótese de ocorrência de inadimplemento com indenização integrai, cancelar a

Carta Fiança, após o pagamento da indenização, deduzindo, do valor a ser indenizado, a

diferença de comissão da Carta Fiança cabível.

19.4. O Beneficiário está obrigado a comunicar ao Fiador, logo que saiba, qualquer fato

suscetível de agravar o risco, sob pena de perda do direito à indenização, se restar

comprovado que silenciou de má-fé.

19.5. No prazo de 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento do aviso de agravação do risco,

0 Fiador cancelar o contrato, mediante aviso, por escrito, ao Beneficiário, ou, mediante

acordo entre as partes, restringir a cobertura contratada, ou ainda, em caso de continuidade

do contrato, com o risco agravado, cobrar a diferença da comissão da Carta Fiança cambial.

19.6. O cancelamento do contrato, nos termos da cláusula 19.4, acima, só será eficaz 30

(trinta) dias após a notificação, devendo ser restituida a diferença da comissão da Carta

Fiança calculada propositaimente ao período a decorrer.

19.7. Sob pena de perder direito à indenização, o Beneficiário, participará o inadimplemento

ao Fiador, tão logo tome conhecimento do fato, e adotará imediatas providências para

minorar suas consequências.

19.8. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenizatórios, não estarão cobertos

pela presente Carta Fiança os prejuizos e/ou demais penalidades decorrentes de atos e/ou

fatos que violem normas de anticorrupção, perpetrados pelo Afiançado no âmbito do

contrato ora garantido, com envolvimento do Beneficiário, seus Sócios/Acionistas,

representantes, titulares ou funcionários, bem como prejuízos e/ou demais penalidades

decorrentes de relações contratuais estranhas ao objeto da presente Carta Fiança, em

conformidade com a legislação nacional.

€ 20. REINTEGRAÇÃO

20.1. A critério exclusivo do Fiador, o limite máximo da garantia poderá ser reintegrado,

quando a ocorrência de inadimplemento, hipótese em que a reintegração estará

condicionada ao pagamento de comissão da Carta Fiança adicional informado pelo Fiador

ao Beneficiário, calculado a partir da data da ocorrência do inadimplemento até o término

da vigência do contrato.

21. PRESCRIÇÃO

21.1. Os prazos prescricionais são aqueles previstos na lei.

22. FORO

22.1. As questões judiciais entre o Fiador e Beneficiário serão processadas em foro do

domicílio deste.
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À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

Você está recebendo uma Carta Fiança Digital da Aupol Bank, referência no mercado brasileiro

de garantias-

Aqui você encontra todas as informações sobre a cobertura, importância afiançada, vigência e

dados das partes envolvidas.

Atuamos em todo o Brasil e na América Latina e permaneceremos à disposição para analisar
suas demandas.

t
Conte sempre conosco.

AUPOL BANK.

CARTA FIANÇA Ne 4529-2023

Documento eletrônico digitalmente assinado por;

ICP
Brasil

Assintoo a.eitâlm?nte sor:

Simone M. Navarro

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2/2001, que instituiu a

Infra-estrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil por: Signatário (as):

Simone Martines Navarro N® de Série do Certificado: 6FF002316CAD5AF377732629629C1D50

Carta Fiança ne 4529-2023

Controle Interno n® FJR452920230807

Data de Emissão: 07/08/2023

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser

verificados no website www.aupolbank.com.br digitando o número do controle interno na aba

>Consulta de Fiança



FIANÇA
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Carta Fiança ns 4529-2023 Controle Interno ne FJR452920230807

A autenticidade do presente documento, bem

como 0 arquivo em forma eletrônica, podem ser

verificados no website www.aupolbank.com.br

digitando o número do controle interno na aba

>Consulta de Fiança.

Frontispicio de Carta Fiança

A Aupol Bank, empresa devidamente escrita no CNPJ: 34.249.744/0001-66, com sede à Alameda

Terracota, n® 215, conjuntos 518 e 519, Cerâmica, São Caetano do Sul/SP, por meio desta CARTA

FIANÇA, garante ao BENEFICIÁRIO as obrigações da AFIANÇADA, nas coberturas, modalidade,

importância afiançada e prazo abaixo descritos:

BENEFICIÁRIO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

CNPJ: 05.277.173/0001-75.

ENDEREÇO: AVENIDA DOMINGOS SERTÃO, 1.000-PASTOS BONS/MA-CEP: 65.870-000.

AFIANÇADA: FERREIRAJUNIOR ENGENHARIA LTDA

CNPJ: 09.654.059/0001-78.

ENDEREÇO: AVENIDA CORONEL COLARES MOREIRA, 3-SAO LUIS/MA-CEP: 65.075-441.

Limite Máximo de Fiança (L.M.F.)Modalidade

RS 405.170,67Execução

Descrição da Fiança

(Coberturas, valores e prazos previstos no contrato)
VigênciaImportância AfiançadaModalidade e Cobertura

Adicional Términoinício

€ 01/08/2023 31/07/2024R$ 405.170,67Execução
•Não se aplica franquia a nenhuma cias coberturas contratadas por esta Carta Fiança.

Objeto da Fiança

Esta garantia, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na Carta Fiança, dos

prejuízos diretos causados pela Afiançada ao Beneficiário, em razão de inadimplemento na

Execução dos serviços descritos no objeto do Contrato n^ 336/2023 - Concorrência N2 01/2023

- Processo Administrativo 2010.2803.05/2023.

L>ocumento elêtrónico assinado digiiafmenie conlorme MP r>* 2.200-2/2001 de 24/08/2001,

instituiu a Infra-estrutura de Chaves Púbicas Brasileira - iCP-Brasl) por; Signatários (as): Simone
M.irtinüs Navarro N* de Série do Certificado: 6FF002316CADSAP327 732629629C1D50

Fica instituída a Infra-Estruliira dc Chaves Públicas Brasileira • iCP-Brasil, para garantir a

ICP
Brasil

An.

aulenticidadi’, a mtcgndade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações

de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como s realizaçèo de

Asoriadci digitatmeritr por

Simone M. Navarro
K

transações eletrônicas seguras.
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CONDIÇOES GERAIS

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A aceitação da fiança estará sujeita à análise do risco.

1.2. A Aupol Bank declara responsabilizar-se pelas obrigações inseridas nesta Carta Fiança,

nos termos dos artigos 818 a 839 da Lei n° 10.406/02, e em consonância com os objetivos

sociais constantes no Contrato Social desta empresa, conforme atos constitutivos

arquivados e registrados junto a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o ns

3560287008-8.

2. OBJETO

2.1. Esta Carta Fiança garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato

principal, firmado com o Beneficiário, conforme os termos descritos no objeto da Carta

Fiança.

3. DEFINIÇÕES

I. Afiançada: Devedor das obrigações por ele assumidas no contrato principal.

II. Carta Fiança; Documento assinado pelo Aupol Bank que garante o fiel cumprimento das

obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal, conforme as condições

contratadas.

III. Contrato Principal: O documento contratual e seus anexos, que especificam as obrigações

e direitos do Beneficiário e da Afiançada.

IV. Condições Gerais: As cláusulas da Carta Fiança de aplicação geral a qualquer modalidade

contratada.

V. Beneficiário: Beneficiário das obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal.

VI. Endosso: Documento emitido pelo Fiador, após aceitação do aditivo firmado entre as

partes e que modificam os termos da Carta Fiança.
VII. Fiador: A sociedade garantidora, nos termos da Carta Fiança, do cumprimento das

obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal.
Vill. Comissão de Fiança; Importância devida pelo Afiançado ao Fiador, para obtenção da

cobertura da Carta Fiança.

IX. Inadimplemento: O inadimplemento das obrigações cobertas e descritas no objeto da

Carta Fiança.

X. Indenização; O pagamento dos prejuízos resultantes do inadimplemento das obrigações

pela Carta Fiança.

XI. Primeiro Risco Absoluto; O Fiador responde pelos prejuízos, até o montante máximo de

garantia definido na Carta Fiança.

XII. Proposta: Instrumento formal de pedido de emissão de Carta Fiança, firmada nos termos

da legislação em vigor.

#
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XIII. Regulação de Inadimplemento: Procedimento pelo qual será constatada ou não pelo

Fiador, a procedência da reclamação apresentada, bem como apuração dos prejuízos

cobertos pela Carta Fiança.

XIV. Termo Aditivo; Instrumento formal, que introduz modificações no contrato principal,

assinado pelas partes.

XV. Valor Máximo Nominal: Valor máximo que o Fiador se responsabilizará perante o

Beneficiário em função dos prejuízos e multas decorrentes do Inadimplemento do

Afiançado.

4. FORMA DE CONTRATAÇAO DA CARTA FIANÇA

4.1. Está fiança será contratada a Primeiro Risco Absoluto.

i
5. ÂMBITO GEOGRÁFICO

5.1. Considera-se como âmbito geográfico das coberturas o local de risco definido no objeto

da Carta Fiança.

6. COBERTURAS

6.1. As Garantias para o(s) Beneficiários{s) dos setores público e privado são estabelecidas

segundo as Modalidades e Coberturas Adicionais da Carta Fiança a seguir, todas mais bem

definidas e caracterizadas nas Condições Especiais, quando devidamente contratas;

6.1.1. MODALIDADE PARA GARANTIA DE “OPERAÇÃO FINANCEIRA"

Garantir ao Beneficiário, até o valor fixador na Carta Fiança, de eventuais prejuízos que

possa sofrer em consequência de falta de pagamento das parcelas a ele devidas e não pagas

pelo Afiançado, em virtude de contrato celebrado pelas partes.

6.1.2. MODALIDADE PARA GARANTIA DO "CONCORRENTE"

Garantir a indenização até o valor a garantia fixada na Carta Fiança, se o Afiançado

adjudicatário se recusar a assinar o contrato principal, nas condições proposta e dentro do

prazo estabelecido no edital de licitação.

6.1.3. MODALIDADE PARA GARANTIA DE "CONSTRUÇÃO, DO FORNECEDOR E DO

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelo prejuízo

decorrente do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Afiançado, em contrato de

construção, fornecimento ou prestação de serviços, firmado entre ele e o Beneficiário, e

coberto pela Carta Fiança.

6.1.4. MODALIDADE DE FIANÇA PARA GARANTIA DE “RETENÇÃO DE PAGAMENTO"

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, dos prejuízos causados

em razão do inadimplemento das obrigações assumidas pelo afiançado, decorrentes da

substituição de retenções de pagamento prevista no contrato principal firmado com o

Beneficiário.

6.1.5. MODALIDADE PARA GARANTIA DE “ADIANTAMENTO DE PAGAMENTO"

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos

decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Afiançado em relação aos

t
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adiantamentos de pagamentos, concedidos pelo Beneficiário, que não tenham sido

liquidados na forma prevista no contrato principal.

6, 1.6, MODALIDADE PARA GARANTIA DE “PERFEITO FUNCIONAMENTO"

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança e durante a vigência,

pelos prejuízos decorrentes de disfunçâo de equipamento fornecido ou executado pelo

Afiançado ou Beneficiário, na forma prevista no contrato principal.

6,1,7. MODALIDADE PARA GARANTIA "JUDICIAL"

Garantir o pagamento, até o valor correspondente aos depósitos em juízo que o Afiançado

necessita realizar no trâmite de procedimentos Judiciais.

A cobertura desta Carta Fiança, limitada ao valor da garantia, somente terá efeito depois de

transitada em julgado a decisão ou acordo judicial favorável ao Beneficiário, cujo valor da

condenação ou da quantia acordada não haja sido pago pelo Afiançado. Na hipótese de sub-

rogaçlo, 0 Fiador assume a responsabilidade pelo Depósito Judicial do valor apurado na

ação judicial discriminada na Carta Fiança.

6.1.8. MODALIDADE PARA GARANTIA "ADUANEIRO"

Garantir ao Beneficiário, até o valor da garantia fixada na Carta Fiança, o cumprimento das

obrigações do Afiançado vinculadas ao Termo de Responsabilidade a que se referente ao

decreto n° 6.759 de 05 de fevereiro de 2009, em conformidade com as instituições

normativas da Secretaria da Receita Federal, sobre o assunto.

6.1.9. MODALIDADE PARA GARANTIA "IMOBILIÁRIO”

Garantir a indenização, até o valor fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos decorrentes do

inadimplemento do Afiançado em relação às obrigações assumidas de construção de

edificações ou conjunto de edificações de unidades autônomas alienadas durante a

execução da obra. A cobertura desta Carta Fiança garante o ressarcimento dos prejuízos

causadas pelo acréscimo do custo de construção da obra projetada, seja ele fixo ou

reajustável, no caso de regime de empreitada, ou integral, em se tratando de regime de

administração.

6.1.10. MODALIDADE DE FIANÇA PARA GARANTIA "ADMINISTRATIVO"

Constitui objeto deste fiança prestação de garantia pelo Afiançado para atestar a veracidade

de crédito tributário e para a interpretação de recurso voluntário em processo

administrativo, no âmbito Federal, Estadual e/ou Municipal, na forma da legislação em

vigor.

6.1.11. COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

Tem por objetivo, baseado no contrato principal, garantir exclusivamente ao Beneficiário

até o valor fixado na Carta Fiança, o reembolso ou o pagamento dos prejuízos que venha a

sofrer em virtude de obrigação trabalhista e previdenciária de responsabilidade do

Afiançado na ocasião de condenação subsidiária, em que proceda ao pagamento da quantia

fixada pelo juízo, por razão de sentença transitada em julgado.

6.1.12, COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA DAS MULTAS

Tem por objetivo a garantia do valor das multas de caráter punitivo relacionadas ao Contrato

Principal.
6.2. Todas as modalidades descritas deverão ser contratadas isoladamente, exceto as

coberturas adicionais que somente poderio ser contratadas em conjunto com uma das

modalidades

t

c
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6.3. A somatória das garantias cobertas pela fiança para um mesmo contrato não poderá

ultrapassar as 100% (cem por cento) do valor da garantia ou valor do contrato principal.

7. ENCARGOS DE TRADUÇAO

7.1.Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no

exterior ficarão a cargo do Fiador.

8. ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE

8.1.0 Fiador ficará isento de responsabilidade em relação e está Carta Fiança na ocorrência

de uma ou mais das seguintes hipóteses:

I. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

II. Descumprimento das obrigações da Afiançada decorrente de atos ou fatos de

responsabilidade do Beneficiário;

III. Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta Fiança acordadas entre o

Beneficiário e a Afiançada, sem prévia anuência do Fiador;

IV. Atos ilícitos, dolosos ou com culpa grave equiparáveis ao dolo, praticados pelo

Beneficiário pessoa física, ou pelos respectivos representantes legais; e no caso de

Beneficiário pessoa jurídica, pelos sócios controlados, seus dirigentes e administradores

legais, pelo Beneficiário e pelos respectivos representantes legais. V. Descumprimento por

parte da Afiançada, a que titulo for, das obrigações constantes do objeto da Carta Fiança,

tomando ineficaz a responsabilidade do Fiador para com o Beneficiário, em qualquer

hipótese;

V. O desfazimento, arrependimento ou rescisão de contrato entre as partes e terceiros, que

deu origem à Carta Fiança, é motivo para imediata e automática rescisão da mesma,

tornando-a ineficaz perante as partes e terceiros, independentemente de qualquer

interpelação jurídica ou extrajudicial.

8.2. Excluem-se, expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer multas

que tenham caráter punitivo, salvo peta contratação da cobertura adicional de multas e se

expostos no frontispício da Carta Fiança.

8.3.Excluem-se expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer

obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do Afiançado, salvo pela

contratação adicional de garantia trabalhista previdenciária e se expostos no frontispício da

Carta Fiança.

€

9. CONTRATAÇÃO/ACEITAÇAO/VIGÊNCIA

9.1. A vigência da cobertura do objeto da Carta Fiança será do prazo estabelecido na Carta

Fiança.

9.2. Expirado a vigência da Carta Fiança, essa perderá sua eficácia, ficando o Fiador

exonerado de quaisquer responsabilidades, por descumprimento das obrigações impostas

a Afiançada.
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9.3. A presente Carta Fiança é concedida de forma proporcional ao prazo de sua vigência,

ou seja, pelo prazo assinalado pro rata temporis, estando devidamente contabilizada.

9.4. Quando efetuadas alterações de prazos previamente estabelecidas ou não no contato

principal, embasadas em termo aditivo, o prazo de vigência da cobertura poderá

acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador,

por meio da emissão de Endosso.

9.5. A contratação/alteração do contrato da Carta Fiança somente poderá ser feita mediante

proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor/produtor

cadastrado junto do Fiador.

9.6. O Fiador terá 15 (quinze) dias para manifestar-se sobre a proposta, contados da data de

seu recebimento, seja para a Carta Fiança nova ou renovação, bem como para alterações

que impliquem modificação do risco.

A ausência de manifestação no prazo previsto poderá caracterizar a Recusa da proposta.

9.6. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez durante

o prazo de (15 dias), onde o Fiador indicará os fundamentos do pedido de novos elementos

para a avaliação do risco.

9.8. No caso de solicitação de documentos complementos para análise do risco, o prazo de

15 (quinze) dias ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega

da documentação requisitada.

9.9. O Fiador deverá realizar a comunicação formal, no caso de não aceitação da proposta.

9.10. As Cartas de Fiança e os endossos terão início e término de vigência às 24:00 horas das

datas neles indicadas.

9.11. Não havendo o pagamento da comissão da Carta Fiança quando do protocolo da

proposta, o início de vigência da cobertura deverá coincidir com a data de aceitação, ou com

data distinta acordada entre as partes.

9.12. As Cartas de Fiança cujas propostas tenham sido recepcionadas com adiantamento de

valor para pagamento parcial ou total da comissão de fiança, terão inicio de vigência a partir

da data de recepção da proposta pelo Fiador.
9.13. Eventuais valores de adiantamentos são devidos até a formalização da recusa,

devendo ser restituídos a Afiançada, em até 10 (dez) dias corridos, deduzida a parcela pro

rata temporis correspondente ao período em que tiver prevalecido a cobertura.

9.14. A emissão da Carta Fiança, ou do endosso, será feita em até 15 (quinze) dias, a partir

da data de aceitação da proposta.

10. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS

10.1. No caso de existirem duas ou mais garantias, cobrindo cada uma delas o objeto desta

Carta Fiança, o Fiador responderá, proporcionalmente, com os demais participantes.

11. ALTERAÇAO E ATUALIZAÇÃO DOS VALORES CONTRATADOS

11.1. O valor da importância afiançada desta Carta Fiança de ser entendido como valor

máximo nominal por ela garantido.
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11.2. Quando efetuadas alterações de valores previamente estabelecidas ou não no

contrato principal, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que

solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador por meio da emissão de endosso.

12. PAGAMENTO DE COMISSÃO DA CARTA FIANÇA

12.1. O Afiançado é o responsável pelo pagamento da comissão da Carta Fiança ao Fiador

por todo 0 prazo de vigência da cobertura.

12.2. O pagamento da comissão da Carta Fiança deverá ser feito à vista, se outra forma não

foi convencionada na Proposta. Caso a Proposta preveja pagamento da Comissão da Carta

Fiança em parcelas. Incidirá sobre as parcelas vincendas a taxa de juros mensal estipulada

nas mesmas, sendo permitido a Afiançada, a qualquer tempo, antecipar o pagamento de

quaisquer das parcelas vincendas, com a consequente redução proporcional dos juros

pactuados.

12.2.1. Em caso de a Proposta prever pagamento da Comissão da Carta Fiança em parcelas,

é vedado ao Fiador cobrar quaisquer taxas e valores adicionais a título de custo

administrativo de fracionamento, ressalvado pela cobrança dos juros, na forma prevista na

Cláusula 12.2.

12.3. Fica entendido e acordado que a Fiança perderá sua vigência e eficácia

automaticamente quando o Afiançado não pagar a comissão da Carta Fiança nas datas

convencionadas.

12.4. Se a data limite para o pagamento da comissão da Carta Fiança for a vista ou de

qualquer uma de suas parcelas coincidirem com o dia em que não haja expediente bancário,

0 pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente em que houver

expediente bancário.

12.5. O Fiador encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Afiançado ou seu

representante indicado, ou ainda, por expressa solicitação de qualquer um destes, o

representante comercial, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, em

relação à data do respectivo vencimento.

13. ATUALIZAÇÃO DAS OBRlGAÇOES DECORRENTES DO CONTRATO

13.1. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV (índice Geral de Preço-

Mercado da Fundação Getúlio Vargas) ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com

base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de

obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva

liquidação.

13.2. Os valores devidos a título de devolução de comissão das Cartas Fiança sujeitam-se à

atualização monetária pela variação do índice estabelecido no plano, a partir da data em

que se tornarem exigiveis:

13.2.1. No caso de cancelamento do contrato: a partir da data de recebimento da solicitação

de cancelamento ou a data do efetivo cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa do

Fiador;

13.2.2. No caso de recebimento indevido de comissão da Carta Fiança: a partir da data de

recebimento da comissão da Carta Fiança;
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13.2.3. No caso de recusa da proposta: a partir da data de formalização da recusa, se

ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias;

13.3. Em caso de mora, os valores relativos às obrigações pecuniárias do Afiançado serão

acrescidos de multa de 1% (um por cento) ao mês e de juros moratórios, além de multa

penal não compensatória de 10% (dez por cento), contados a partir do primeiro dia posterior

ao término do prazo fixado em contrato.

14. EXPECTATIVA, RECLAMAÇAO E CARACTERIZAÇAO DO INADIMPLEMENTO

14.1. Expectativa: Quando o Beneficiário tomar conhecimento de inadimplência na

execução do Contrato Principal efetuará notificação extrajudicial ao Afiançado indicado

claramente os itens não cumpridos do contrato, concedendo-lhe prazo para regularização

da inadimplência apontada, com cópia concomitante ao Fiador, com o objetivo de

comunicar e registrar a expectativa de inadimplemento, sendo que a inadimplência e a

comunicação deverão ocorrer dentro do prazo de vigência da Carta Fiança.

14.2. Reclamação: Ao resultar infrutífera a notificação ao Afiançado, o Beneficiário deverá

comunicar imediatamente ao Fiador, apresentando documentação que indique claramente

os itens não cumpridos do contrato, data em que restará oficializada a reclamação do

inadimplemento.

14.3. Caracterização: Se dará quando, ao final do Processo de Regulação do

inadimplemento, o Fiador tiver recebido todos os documentos solicitados e necessários, e

ficar comprovada a inadimplência do Afiançado em relação às obrigações cobertas pela

Carta Fiança.

t

15. INDENIZAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE INADIMPLEMENTOS

15.1. Caracterizado o inadimplemento, o Fiador cumprirá a obrigação descrita na Carta

Fiança, até o limite de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo;

I. Realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, acordo com o

Beneficiário, de forma a lhe dar continuidade e o concluir, sob a sua integrai

responsabilidade;

II. Indenizando os prejuízos causados pela inadimplência do Afiançado, cobertos pela Carta

Fiança.

15.2. A apresentação do comprovante de pagamento da comissão da Carta Fiança é

condição imprescindível para pagamento de indenizações referente aos prejuízos causados

pelo inadimplemento da Afiançada ao Beneficiário, restando invalidada essa Carta Fiança,

caso a comissão da Carta Fiança não tenha sido paga pela Afiançada, até a data do(s)

vencimento(s) do(s) título(s).

15.3. Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista no contrato pela

Afiançada, com expectativa de inadimplemento das obrigações, deverá o Beneficiário

comunicar o Fiador por escrito no prazo máximo de 03(três) dias após a sua ocorrência, sob

pena de perder o direito de recebimento do valor de Importância Afiançada exposto no

frontispício da Carta Fiança.

15.4. O Fiador, recebendo a comunicação para honrar as obrigações da Carta Fiança dentro

do prazo previsto, efetuará o pagamento do valor devido ao Beneficiário dentro de 48

t
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(quarenta e oito) horas seguintes à excussão dos bens da Afiançada, nos termos do artigo

827 da Lei 10.406/2002,

15.5. O pagamento da indenização, ou o inicio do cumprimento da obrigação, deverá

ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega de todos

os documentos relacionados pelo Fiador como necessários à caracterização e à regulação

do inadimplemento e após à excussão dos bens da Afiançada, nos termos do artigo 827 da

Lei 10.406/2002.

15.6. No caso de solicitação de documentação e/ou informação complementar, com base

em dúvida fundada e justificável, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, sua contagem a

partir do dia útil subsequente àquele em que forem complemente atendidas as exigências.

15.7. O Fiador poderá exigir atestado ou certidões de autoridades competentes, bem como

0 resultado de inquéritos ou processos .instaurados em virtude de fato que produziu o

inadimplemento, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido.

Alternativamente, poderá solicitar cópia da certidão de abertura do inquérito, que

porventura tiver sido instaurado.

15.8. O não pagamento do valor devido, nos termos do inciso il do item 15.1. destas

condições contratuais, dentro do prazo estabelecido nos itens anteriores, respeitando-se a

faculdade de suspensão da respectiva contagem, quando for o caso, acarretará em:

a) atualização monetária, sendo considerada como a data de obrigação de pagamento, a

data de ocorrência do evento;

b) incidência de juros moratórios calculados pro roto temporís, contados a partir do primeiro

dia posterior ao término do prazo fixado.
15.9. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV (índice Gera! de Preço-

Mercado da Fundação Getúlio Vargas) ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com

base na variação positiva apurada entre o último Índice publicado antes da data de

obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua afetiva

liquidação.

15.10. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo

afixado para pagamento da indenização, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para

do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito

independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez,

juntamente com os demais valores do contrato.

t a mora

1511.

16. SUB-ROGAÇAO

16.1. Logo que concretizado o pagamento da indenização ou iniciado o cumprimento das

obrigações inadimplidas pelo Afiançado, ao Fiador sub-rogar-se á

Beneficiário contra o Afiançado, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa

ao inadimplemento.

nos direitos do

17. EXTINÇÃO DA GARANTIA

17.1. A garantia dada por esta Carta Fiança extinguir-se-á, além das hipóteses previstas na

cláusula 8, incisos e subitens:
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I. Quando o objeto do contrato principaí garantido pela Carta Fiança for definitivamente

realizado mediante termo ou declaração assinada pelo Beneficiário ou devolução da Carta

Fiança;

II- Quando Beneficiário e o Fiador assim o acordarem;

III. Com 0 pagamento da indenização;

IV. Quando do término da vigência previsto na Carta Fiança, salvo se estabelecido em

contrário nas condições especial ou quando prorrogado por meio de endosso, em caso de

alteração do prazo do contrato principal;

V. Quando da ocorrência de alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta

Fiança, que tenham sido acordadas entre Beneficiário e Afiançado, sem prévia anuência do

Fiador;

VI. Caso 0 Beneficiário não aceite, formal e justificadamente, a Carta Fiança apresentada

pelo Afiançado no prazo de até 30 (trinta) dias após sua data de emissão.t
18. DA RESCISÃO DO CONTRATO

18.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Fiador ou pelo

Beneficiário, mediante a anuência prévia, expressa e escrita de uma das partes (Beneficiário

ou Fiador, conforme o caso.}.

A referida faculdade de rescisão não poderá ser exercida pelo Afiançado, sem a prévia,

expressa e escrita anuência conjunta do Beneficiário e do Fiador.

18-2- No caso de rescisão a pedido do Fiador, este reterá a comissão da Carta Fiança

recebida, proporcionalmente ao prazo de vigência da cobertura, além dos emolumentos.

18.3. No caso de rescisão a pedido do Beneficiário ou pelo Afiançado, neste último caso,

com a prévia, expressa e escrita anuência do Beneficiário e do Fiador, o Fiador reterá, no

máximo, além dos emolumentos, a comissão da Carta Fiança recebida, proporcionalmente

ao prazo de vigência da cobertura.

t
19. PERDA DE DIREITOS

19.1. O Beneficiário perderá o direito à indenização se agravar intencionalmente o risco.

19.2. O Beneficiário perderá o direito à indenização se não estiver em dia com suas

obrigações contratuais, em especial as financeiras, junto à Afiançada.

19.3. O Beneficiário terá o direito à indenização prejudicada se esta, seu representante ou

seu corretor, fizer declarações inexatas ou omitir circunstância que possam influir na

aceitação da proposta ou no valor da comissão da Carta Fiança, além de estar obrigado o

pagamento da comissão da Carta Fiança vencida.

19.3.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações a que se refere à cláusula 19.2. acima,

não resultar de má-fé do Beneficiário, o Fiador poderá:

I - Na hipótese de não ocorrência do inadimplemento:

a) Cancelar a Carta Fiança, retendo, da comissão da Carta Fiança originalmente pactuada, a

parcela proporcional ao tempo decorrido;

b) Permitir a continuidade da Carta Fiança, cobrando a diferença da comissão da Carta

Fiança cabível.

II - Na hipótese de ocorrência de inadimplemento sem indenização integral:
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a) Cancelar a Carta Fiança, após o pagamento da indenização, retendo, da comissão da Carta

Fiança originalmente pactuada, acrescida da diferença cabível, a parcela calculada

proporcionalmente ao tempo decorrido;

b) Permitir a continuidade de fiança, cobrando a diferença de comissão de fiança cabível ou

deduzindo-a valor a ser indenizado.

III - Na hipótese de ocorrência de inadimplemento com indenização integral, canceiar a

Carta Fiança, após o pagamento da indenização, deduzindo, do valor a ser indenizado, a

diferença de comissão da Carta Fiança cabível.

19.4. O Beneficiário está obrigado a comunicar ao Fiador, logo que saiba, qualquer fato

suscetível de agravar o risco, sob pena de perda do direito à indenização, se restar

comprovado que silenciou de má-fé.

19.5. No prazo de 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento do aviso de agravação do risco,

0 Fiador cancelar o contrato, mediante aviso, por escrito, ao Beneficiário, ou, mediante

acordo entre as partes, restringira cobertura contratada, ou ainda, em caso de continuidade

do contrato, com o risco agravado, cobrar a diferença da comissão da Carta Fiança cambial.

19.6. O cancelamento do contrato, nos termos da cláusula 19.4, acima, só será eficaz 30

(trinta) dias após a notificação, devendo ser restituída a diferença da comissão da Carta

Fiança calculada propositalmente ao período a decorrer.

19.7. Sob pena de perder direito à indenização, o Beneficiário, participará o inadimplemento

Fiador, tão logo tome conhecimento do fato, e adotará imediatas providências para

minorar suas consequências.

19.8. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenizatórios, não estarão cobertos

peia presente Carta Fiança os prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de atos e/ou

fatos que violem normas de anticorrupção, perpetrados pelo Afiançado no âmbito do

contrato ora garantido, com envolvimento do Beneficiário, seus Sócios/Acionistas,

representantes, titulares ou funcionários, bem como prejuízos e/ou demais penalidades

decorrentes de relações contratuais estranhas ao objeto da presente Carta Fiança, em

conformidade com a legislação nacional.

t

ao

t 20. REINTEGRAÇÃO

20.1. A critério exclusivo do Fiador, o limite máximo da garantia poderá ser reintegrado,

quando a ocorrência de inadimplemento, hipótese em que a reintegração estará

condicionada ao pagamento de comissão da Carta Fiança adicional informado pelo Fiador

ao Beneficiário, calculado a partir da data da ocorrência do inadimplemento até o término

da vigência do contrato.

21. PRESCRIÇÃO

21.1. Os prazos prescricionais são aqueles previstos na lei.

22. FORO

22.1. As questões judiciais entre o Fiador e Beneficiário serão processadas em foro do

domicílio deste.
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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: N= 17/2023 -SRP. PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2010,0108.02/2023

1

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"3-V2023 CO'JCT'Rl ‘N'.;1A N‘ 10 V

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

I

SEM ATOS A PUBLICAR NESTA DATA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

fF

^ AVISO DE LICITAÇÃO j £kÍRATOOE'(ÊkjMÍJ

tEXTRATO DE CONTRATO- CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE S
ISERVIÇOS N® 341/2023. REFERENCIA. CONCORRÊNCIA N°001/2023. K

•.CONTRATANTE: Prefeitura Municipal tle Pastos Bons - MA, através aa S

^ecrelana Municipal de Educação. REPRESENTANTE: Claudiana m.

pàmara Guimarães CosLi OBJETO: Construção da uma Escola de 13 A

^alas no Bairro Santa Maria, no município de Pastos Bons/MA, 9

RECURSOS: FNDE Termo de Compromisso n“2r)2141705-l DOTAÇÃO 1

'f RÇAMENTÂRIA: I2,3fi1.0038.-025 OCOO C jNST REFORMA
E AMPL .t

7 .JfilD =SCOl/-PES-f NSIND <=1) - u65 Ü03S.10:10.0CC0 CONSTR j
EF E AMPL DÊ UNID ESCOlARES-ENS INFANTIL - 4.4.00.51,00 .1

OBRAS E INSTALAÇÕES: DATA DA ASSINATURA: 10/08/2023. I
tCONTRATADO: FERREIRA JUNIOR ENGENHARIA LTDA, Avenida J
fcoronel Colares Moreira r’ 03 Eií.íioíl Business Cecter, Sala 926, Jaroim •

^Re.nnscança, São Luís(MA) CNPJ n°. 00.654.059/0001-76 representante ■»
fcsbasiião Perern Ferreira Júnior CPF iV. 400 219 307-30. VAi OR DO '1
ioCNTRATO: R6 8 107413,49 (oito .-;nto e fô'. mil e
quatrocentos e treze reais e quarenta e nove centavos). VIGÊNCIA 12

^Dses. BASE LEGAL: Lei Federal n° 0.666/93 e fillercçães. Claudiana

Cámn-.n G.iimarães Costti Onere .aria M. rccira: tin Edu.coçfr:

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: N® 17/2023-SISTEMA
DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP. Processo Administrativo n®

2010.0108.02/2023. A Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, através

de sua Pregoeira. torna público para conhecimento dos interessados que

está realizando licitação na modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA,

do tipo Menor Preço por liem, para REGISTRO de PREÇOS, ob]etivando

a contratação de empresa para a o fornecimento de combustíveis,
destinados a atender as necessidades das Secretarias Municipais, em

conformidade com o Termo de Referencia disposto no Anexo I do edital, o

qual será processado e julgado em conformidade com a Lei n“ 10.520/02,

Decrelo Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n° 006/2021, de 04 de

janeiro üe 2021. Leis complementares n® 123/2006. alterada pela Lei n°

147/14. Decrelo Federal n° 8.538/15 e alterações e subsidiariamenle no

que couber as disposições da Lei n° 8,666/93 e suas alterações o as

condições do Edital à realizar-se às 09:00 horas do dia 31 de agosto de

2023. A sessão publica de julgamento será realizada elelronicamenle no

site https://www.compraspastosborsma.com.br no dia e horário

marcados. O Edital eslá disponibilizado, na integra, no endereço

eletrônico: htlps://www.compraspastosbonsma.com.br no no Portal de

Transparência

https://pastosbons.ma.gov.bf/transpnrencia/licifacoes e também poderá
ser consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Licilação-

CPL. localizada no Prédio da Prefeitura na Av. Domingos Senão, N° 1000.

Bairro São José, Pastos Bons/MA, de 2“ a 6*. das 08:00 ás 12:00 horas,

podendo ainda ser solicitado através do E-mail:

cplpaslosbonsma@gmail.com. Esclarecimento adicional no mesmo

endereço e e-mail citados e provisoriamenle no número *55 98 9602-7994.

Pastos Bons (MA), 15 de agosto de 2023. Geila Melo Carvalho -

Pregoeira.
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CONTRATADA. Nova Olinda do Maranhão - MA, 08 de agosto de 2023. Unidade: 11.01 Função: manutenção das atividades da secretaria de

cultura e turismo Subfunçào: 3.3.90.30.00 Programa: 20.122.0840 Sub

programa atividade: 2.601 Natureza da despesa: outros serviços de

terceiros pessoa jurídica - PRAZO DE VIGÊNCIA: 08/08/2023 a

08/08/2024 - BASE LEGAL: Lei Federai n» 10.520/02 e Decretos

Federais ns» 7.892/2013 e 10.024/2019. aplicando-se,

subsidiariamente, no que couberem, a Lei Fede'al f'’ 8 666'1993, a Lei

Complementar n® 123/2006 I demais nnr 5< 'frtm. ; v, .

SIGNATÁRIOS: Ely Silv.,
Administração e Planejamento, pela CONTRATANTE e Luan Calixta de

Oliveira, pela CONTRATADA. Nova Olinda do Maranhão - MA, 08 de

agosto de 2023.

Publicado po.r jONAS BARBOSA DE SOUSA

Código ideotíficador: di088bl9a‘i2b09a29b6eb0ed98dü2bc3

EXTRATO DO CONTRATO N® 36/2023. REE.: PROCESSO

ADMINISTRATIVO N.® 0610.01/2022.
lí f*

PREGÃO ELETRÔNICO N® 025/2022. ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N® 05/2023. O MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA /MA, através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ:
06.080.098/0001-10 e a empresa E C RODRIGUES COMERCIO E

SERVIÇOS, inscrita no C.N.P.J. N» 36.879.498/0001-51. OBJETO:

contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios

diversos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Educação de Nova Olinda do Maranhão. VALOR: RS 99,545,99 (noventa

e nove mil, quinhentos e quarenta e cinco reais noventa e nove

centavos) • DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: Poder: Executivo Órgão: 05
Unidade- 05.01. Função: Manutenção das Atividades Administrativa s do

MDE Sub Função: 3.3.90.30.00 Programa: 12.361.0840 Sub. Programa

Atividade: 2.517 Natureza da Despesa: Material de Consumo. Poder:

Executivo Orgào: 05 Unidade: 05.01. Função: Manutenção dos Gastos

com Ouüta do OSE. Sub Função: 3.3.90,30.00 Programa: 12,361,0830

Sub. Programa Atividade: 2.507 Natureza da Despesa: Material de

Consumo. Poder: Executivo Orgào: 05 Unidade: 05.02. Função:

Manutenção e Funcionamento da Rede Municipal do Ensino

Fundamental — 30%. Sub Função: 3.3.90.30.00 Programa: 12.361.0830

Sub. Programa Atividade: 2.527 Natureza da Despesa: Material de

Consumo. Poder: Executivo Órgão: 05 Unidade: 05.03. Função:

Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação Sub Função:

3.3.90,30.00 Programa: 12.361.0840 Sub. Programa Atividade: 2,551

Natureza da Despesa: Material de Consumo - PRAZO DE VIGÊNCIA:

08/08/2023 a 31/12/2023 • BASE LEGAL: Lei Federal n= 10-520/02 e

Decretos Federais ns® 7.892/2013 e 10.024/2019, aplicando-se,

subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, a Lei

Complementar n® 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie -
SIGNATÁRIOS: Antonla Maria Sousa Melo - Secretária Municipal de

Educação, pela CONTRATANTE e Ednaldo Carlos Rodrigues, pela

CONTRATADA. Nova Olinda do Maranhão - MA, 08 de agosto de 2023.

Publicado por /0NA5 BARBOSA DE SOUSA

Código ideniificador: bcc03b75a7d3ccc97e301c976e26e702

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS DOMS

AVISO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRONIC.O; N® l7/2ll23 - SPP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2010.0108.02/2013

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO: N® 17/2023 - SISTEMA DE

REGISTRO OE PREÇOS - SRP. Processo Adi^mistrativo n®

2010.0108.02/2023. A Prefeitura Municipal Je Pastos Bons • MA,

através de sua Pregoeira, torna público para conhecimento dos

interessados que está realizando licitação na modalidaoe Preaão. na

forma ELETRÔNICA, do tipc Meno- P'eçc pc. .:':ir. pa • ’ 'IGISTRO de

PREÇOS, objetivando a cuntrataçào ue emp.-eac uara n tcnecm-.c-nto

de combustíveis, destinados a ulenuef us rip.-.essiu idei das Secretaiias

Municipais, em conformidade com o Termo ne Referencia disposto no

Anexo I do edital, o qual será processado e julgaoo em conformidade

com a Lei n® 10.520/02, Decreto Fede'a! n® 10.C24/2019, Decreto

Municipal n® 006/2021, de 04 de janeiro de 2021, Leis complementares

n» 123/2006, alterada pela Lei n® 14 7/14 Decratn Federal n® 8.538/15 e

alterações e subsidiariamente no que ro-uoer a-- dis|iosii:õ?s da Lei n®

8.666/93 e suas alterações e as condições do Editei à realizar-se às

09:00 horas do dia 31 de aposte de 2073 l> seíaèr- cubPca de

julgamento será real tada
https://www.compraspast'>'‘;nr'frna.tom bi- '■ i' ■-on'■ ■'-.-vr^dos,

O Edital está disponiblLzado. na integra, rc (■nderec/' liietrônico:

https://www,comprâSDastosbonsma.com.b.- no no Fnrtal de

Transparência

https://p35tosbons.ma.gov.br/transparenc'a/i!citecoe5 e também ooderá

ser consultado e obtidos na sala da Comissão Pen-n.-.nente ne Licíacào-

CPL, localizada no Prédio da Prefeitura na Av. Domingos Sertão, N®

1000, Bairro São josé. Pastos Bons/MA, de 2® a oas 08:00 as 12;ilü

horas, podendo ainda sei solicitado a’ravés do E-mail.

cplpastosbonsma/ôigmail cum. Esclarec.nienw atiic.tnai / .c mesmo

endereço e e-mail citados e proviso-íarr-

9602-7994, Pastos Bons (MA), 15 ilc agoscn d- 2i)23. Geila Melo

Carvalho - Pregoeira.

ei®;- • - ••‘e

Publicado por JONAS BARBOSA DE SOUSA

Código identificador: 8ab972bld91bc652597b042bed3ca3el M II n i c I p ' 0d 0 endereço:n 0

EXTRATO 00 CONTRATO N« 44/2023. REF.: PROCESSO

ADMINISTRATIVO N.® 1207.01/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N® 022/2022. ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N® 22.01/2022. O MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA/MA, através

da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO,
inscrita no CNPJ: 01.612.625/0001-77 e a empresa LUAN CALIXTA DE

OLIVEIRA, inscrita no C.N.P.J. N® 32.041,437/0001-60. OBJETO:

contratação de empresa para prestação de serviços de malharia em

geral, destinado a atender as demandas da Secretaria Municipal de

Administração e Planejamento de Nova Olinda do Maranhão- MA, •

VALOR: RS 54.051,00 (cinquenta e quatro mil e cinquenta e um reais) -

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: Poder executivo Órgão: 03 Unidade:
03.01 Função: manutenção das atividades da secretaria de

administração e planejamento Subfunçào: 3.3,90.39.00 Programa:

27.122.0470 Sub programa atividade: 2,305 Natureza da despesa:

outros serviços de terceiros pessoa jurídica Poder executivo Órgão: 06
Unidade: 06.01 Função: manutenção do setor administrativo da

secretaria de esporte Subfunçào: 3.3.90.39.00 Programa; 27.122.0470

Sub programa atividade: 2.005 Natureza da despesa: outros serviços de

terceiros pessoa jurídica Poder executivo Órgão; 09 Unidade: 09.01

Função: manutenção das atividades da secretaria de agricultura,
pecuaria, pesca e meio ambiente Subfunçào: 3.3.90.30.00 Programa:

20.122.0840 Sub programa atividade: 2.910 Natureza da despesa:

outros serviços de terceiros pessoa jurídica Poder executivo Órgão: 11

-S'j 98

Publicado por FRANCSCO NUNES DA 5'Ll/A NEIO

Código identificador ba4c6dfe21cElcr:3‘iJJ-C27d0~c8Occ75

EXTRATO DE CONTRATO. COffTRA''» DE í-RFSrACAO DE

SERVIÇOS N® 341 '.toq.!. 10l-'C0í.hri:i.'-.í T ■ ■

Ai.r.Ci .13 SE^/iÇCí 'I®EXTRATO DE CONTRATO, CONTRAT-J 7

341/2023. REFERENCIA: CONCORRÊNCIA N® 001/2023. CONTRATANTE:

Prefeitura Municipal de Pastos Bons • MA, atra-ves da Secretaria

Municipal de Educação, REFRESENTaN”'. Claudiaiia CâTO n Gulri.nàf s

Costa. OBJETO: Construção de ur-.n .Fnccia de 1.3 -./tia' 'o R-.iirrc San-.a

Maria, no município de =aslos Bons/MA RECURSOS FNDS Termo de

Compromisso n«202141705-l- DDTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA:
12,361.0038.1025.0000 rtONST ReFORM= F AMPL .)• .'UID ESCOLARES-

ENSINO FU - 12,365.0038.1030 0000 CCNS'’'’ -'P- I CF

ESCOLARES-ENS INFANTIL - 4.4,90.51 00 OBPAA t IMSlAL^tCOr.S: CATA

HoDS Mi. J.
r.

www.famem.org.brCiRl':' lAOODKÍITAU.IENTE
C CC.MCARIMBOOCTEMPOa

\* >
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DA ASSINATURA: 10/08/2023. CONTRATADO: FERREIRA JUNIOR
ENGENHARIA LTDA, Avenida Coronel Colares Moreira n* 03, Edifícil

Business Center, Sala 926, Jardim Renascença, Sâo Luís(MA), CNPJ n®.

09.654.059/0001-78, representante Sebastião Pereira Ferreira Júnior,
CPF n®. 409.219.303-30, VALOR DO CONTRATO: RS 8.103.413,49 (oito

milhões, cento e trés mi! e quatrocentos e treze reais e quarenta e nove

centavos). VIGÊNCIA: 12 meses. BASE LEGAL; Lei Federal n“ 8.666/93 e

alterações. Claudiana Câmara Guimarães Costa. Secretaria Municipal üe
Educação.

:.U'. P.^A.VC."' .-::0\ •

Código ider
. N

.J «k

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSmkiu

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 24/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n® 24/2023

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRo Dü ROSARiü,
Mendes, 2361, Centro, Pedro do Rosário - Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n« 01,614,946/0001-00, neste ato -•eptesencado üüIc Secretário

Municipal de Administração, Sr. JAIL50N DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, brasileiro, insc i ;

055543472015-7, residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada simplesmente ORGÂü
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO ELETRÔNICO n® 19/2023, RESCí,. • registra, os orecos ud e- . r

CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n® 35.202.390/0001-67, SEDIADA NA RUA MANOEL VICENTE, N® 201, CENTRO, NINA RODRIüUfcS/MA, CEP.

65.450-000, por intermédio de seu representante legal O SR, LEONARDO BANDEIRA DO VALE, PORTADOR DO RG N- 110^65/^92 ScJUáF-.MA c

CPF N® 017.919.363-50, e daqui por diante denominada simplesmente EMPRESA REGISTRADA, atendendo as condições previstas no instrumento
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi previamente examinaria e acovacta n"la Pmcurarinria iro

Município, conforme despacho dos autos do Processo Administrativo n® 55/2023, "ex vl " do dispôs.o
8.666/93, tudo com fulcro nas disposições das LEI 10.520/2002; DECRETOS N® 9.507'?''.''./.'

COMPLEMENTAR N®123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N® 8.666, DE ?1 DE JUNHO DE lOÇ'.’ Tecm-c yijr.iripal
n® 08/2021 e mediante as seguintes cláusulas e condições:

rC.jli, C_.iriüicU _J.,. c-

. 'r ; )ll u ' ■ 1.2.•1

i/*iLé X

.• .ja Ltíi n'

. 1.61

. r ll

f' ?

OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, pr:.

RESOLVE:

Registrar os preços dos serviços propostos pela empresa VALE X CONSTRUÇÕES LTDA. nas quantidades estimarias de aco'd'; cnm a

classificação por elas alcançada, PREÇO GLOBAL, atendendo as condições previstas no instrumer

Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 10.520/2002; •' sr-gmc , • r,
•

10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR NS123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariame":e nel ■ LF.i "■.< 'i.-j.H', í.F 21 .JF ii/NHO DE

1993.

•n

. .• < '-T ) fl?

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventuni Rugisrri d.- pre..

Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção, adequação e modernização de otédlos publitü, p3r.i u.eiidet oi necessidades

do Município de Pedro do Rosário, para atender as demandas dos Órgãos Participantes, especiticado.s no A.iexo 1 Ju Ed.cai 00 PREGÀU

ELETRÔNICO N® 19/2023 - PMPR/MA, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documenldf.io e píopusiâ ue urc-ços anresent.iiias

pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo n® 55/2023 - CPL.

•Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a
contratação, nem mesmo nas quantidades i" • i'''

podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.

.u;ai:i.l; I I i'^ .

• ",t ••.

CLAUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro • O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITriCÃO - CPi., -.i-

Rosário.

•) 0 :.d; "'C,'".. J'1

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisiçcc -
Administração Pública, Direta ou Indireta.

• i

CLAUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresas beneficiárias

encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços .

CLAUSULA QUINTA - DO(S) LOCALflS) E PRAZO(S) DE SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer nos endereços contidos na Ordem de Seiviço emitida r.eiü Orgão Cuniairariíe

Parágrafo Segundo - O prazo para o início do serviço será de acordo com a necessidade do órgão psi-.ii^poiite . -vii!.; on l■•:C;lli'lll:lllu

da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Projeto Básico • Anexo I do Edital

CUUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar rortra^acões de -ire^acT- dos serv.cos.

observadas as condições fixadas neste Instrumento, no edital e legislação pertinente.

CÉRTIFICAOO EUGITALfAENFE
E COM CARIM80 DE -^MPO

www.famem.org.brâ /
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cornados a partir da daia dc publicação do cxiraio resumido na Im

prensa Oficial do Estado, prorrogáveis nos Icniios do Art 9“. da Re

solução Administrativa n" 30/2023 - GABIN/SEFAZ até o limite de

60 (sessenta) meses. São Luís. 15 de agosto de 2023. MARCELLÜS

RIBEIRO ALVES Secretário de Estado da Fa/enda.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR

NEWTON BELLO - MA

EXTRATO DE CONTRATO: 185/2023 PROCESSO N“: 074/

2022 PREGÃO ELETRNICO N”: 030/2022. PARTES: PRE
FEITURA MUNICIPAL GOVERNADOR NEWTON BELLO c J

I MARQUES, C.N.P.J: 24.630.431/0001-08 OBJETO: O presente

contrato tem por objeto a formação dc ergistro de preços para futura

c eventual contratação dc empresa er.sponsávcl pela produção e real

ização de shows artísticos, com toda a estrutura necessária, decoração

e seAÚços diversos para os eventos de Governador Newton Bello.'MA.

Conforme, proposta apresentada pela CONTRATADA VALOR: RS

33.2(X),00 (trinta c Ires inil e duzentos reais). PR.AZO DE EXECU

ÇÃO: Confomie ordem dc Fornecimento. MODALID.ADE: PRE
GÃO ELETRÔNICO FUNDAMENTO LEGAL: Lei n" 8.666/93

e suas alicniçôes. SIGN.ATÁRIOS: Cicero Alves Pereira Arraiz

- Secretaria Municipal dc Administração, Finanças. Planejamento c

Gestão. Ordenador dc Despesa, Contratante J I MARQUES, por José

Icrlandio Marques, CPF n" 621.891.403-82 Contratado, TRANS-

CRIÇ.ÃO; Tran-scrilo cm Livro Próprio do Município. Governador

Newton Bcllo - MA. terá vigência de 14/08/2023 a 31/12/2023.

TERMO DE DOAÇAO

SECRETARIA DE ESTADO DO .MEIO AMBIENTE

E RECURSOS NATURAIS

EXTR.ATO TERMO DE DOAÇÃO N" I2/2Ü23. EXTR^VTOTER
MO DE DOAÇ.ÃO N" 12/2023. PROCESSO SEMA-SIGEPN" 23
0707(1038. ESPÉCIE: Tenno de Doação dc Madeiras que celebram

entre si a SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E

RECURSOS NATURAIS - SEMA/MA c a PREFEITURA MU-

NICIAPAL DE COLINAS - MA. OBJETO: Madeiras apreendidas
em decorrência do AUTO DH INFRAÇÃO N" 8820 B. FINALID.A-
DE: realização dc melhorias, reformas e novas construções como:

reformas dc moradias, pomes na zona rural, galpões, telhados dc

escolas, matadouro público e ele. estando ainda sob bcncficios diretos

para todos os munici|ics que utilizem as benfeitorias públicas que sejani
construídas com este material, sem prejuízo de eventual tredestinação.
desde que compatível com o interesse público, DATA DA ASSINATU

RA: 24/07/2023 SIGNATÁRIOS: Pela doadora, o Secretário de Estado.

PEDRO CARVALHO CHAGAS; Pela donatária, n scnliora prefeita
N ALMIRA MIR/\NDA DA SILVA BARROSO. São Luís. 10 de agos

to dc 2023, PEDRO CARVALHO CHAGAS Secretário de Estado do

Meio Ambiente c Recursos Naturais Assinado Eletronicamente.

O
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MA

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SER
VIÇOS N" 341/2023. REFERENCIA; CONCORRÊNCIAN° 001/2023.
CONTR-ATANTE: Prefeitura Municipal de Postos Bons - MA, através

da Secretaria Municipal de Educação. REPRESENTANTE: Claudia-

na Câmara Guimarães Costa, OBJETO: Construção de uma Escola

de 13 salas no Bairro Santa Maria, no niunieípio de Pastos Bons/

MA, RECURSOS: FNDE Termo dc Compromis.<;o n"202141705-!,

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 12.36!.(K)38.1025.0000 CÜNST
REFORMA .F AMPL DE UNID ESCOLARES-ENSINO FU -

12.365.0038.1030.0000 CONSTR REF E AMPL DE UNID ESCÜ-

LARES-ENS INFANTIL-4.4.90.51.00OBRAS E INSTALAÇÕES;
DATA DA ASSINATURA: 10/08.'2023. CONTRATADO: FERREI

RA JUNIOR ENGENl lARIA LTDA, .Avenida Coronel Colares Mo

reira n” 03, Edificil Business Center, Sala 926, Jardim Renascença,

São Luis(MA), CNPJ n". 09,654.059/0001-78, erprosentanlc Sebas

tião Pereira Ferreira Júnior. CPF n". 409.219,303-30. VALOR DO

CONTRATO: R$ 8.103.413,49 (oito milliões. cento e três mil c qua

trocentos c treze reais c quarenta e nove centavos). VIGÊNCIA: 12

meses. BASE LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 c alterações. Clau-

diana Câmara Guimarães Costa. Secretária Municipal de Educação.

TERMO DE RATIFICAÇAO

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA
PÚBLICA

TERMO DE R.AriFICAÇÃO Referência: Processon“93l58/2023
A.ssunto: Contratação de empresa para prestação dc serviços funerá
rios no sentido de fornecer umas fiinerária.s (caixões). Respaldo no
Inciso II, do artigo 24, da Lei n°8.666'93, e no Parecem" 1101/2023

da Assessoria Juridicada SSP/MA(íls. 91 iis</ik97). objeto do Processo
Administrativo cm epígrafe. AUTORIZO, a contratação direta, atra

vés do di^qjensa de licitação, em arzão do valor, visando a contratação

da empresa W B LIMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LIDA. CNPJ n“

05.083.302/(XK)l-94 no valor dc RS 17.550,00 (dezessete mil quinhentos
c cinquenta erais), conforme mapa dc tqjuraçào, constante ás fls. 56 Ent

cumprimento ao disposto no artigo 26 da Lei n“ 8.666''93. DETERMINO

a publicação da presente ratificação no Diário Oficial do Estado, para que
produza os efeitos legais. Publiquc-sc e cumpra-se. São Luís-MA 10 de

ago.sto de 2023. Aiinc Kelly Bastos Veiga Perita GcraLTERMO DE CREDENCIAMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Diário Oficial do dstado

RESENHA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO PROCESSO

N“ 119960/2023. CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO

DA F.4ZENDA. inscrita no CNPJ n" 03.526,252/0001-47, com sede

nesta cidade dc São Luís, na Avenida Carlos Cunha, s/n, Edifício

Deputado Luciano Moreira, Calhau, neste nto. representada pelo seu

titular M.ARCELLUS RIBEIRO ALVES, portador do CPF sob o n"

528.895.213-20. CONTRATADO : EMPRESA MR PAGAMEN

TOS S.A, inscrita no CNPJ sob o n" 33,4444,505/0001-02, com sede

à Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2369, sala 28, conj. 1102, Jardim

Paulistano, Sâo Paulo-SP, sendo erpre.sentadn pelo senhor Marcos

Túlio Pinheiro Regadas Filho, portador do CPF n° 644.227.983-91,

Objeto : Constitui objeto deste Termo de Credenciamento o estabe

lecimento dc canal online de comunicação entre a CREDENClANTE

e CREDENCl.ADA, cora a finalidade de viabilizar o pagamento do

Imposto sobre a Prupriedade de Veículos Automotores - IPVA, incri-

lo ou não cm dívida ativa, eo m uso de cartão de crédito ou de débito.

VIGÊNCIA: Este Tenno tem prazo <lc vigência dc 12 (doze) tncscs

EXECUTIVO - publica:

Leis, Decretos,

Portarias, Resoluções,

Aposentadorias.
Apostilaineiitos,

TERCEIROS - publica:

Atas, Avisos, Convênios,

Contratos, Convocações,
W

CASA CIVIL

Unidade de Gestão do Diário Oficial

Site: www.dlarlooTlelal.ma.tiov.br

E-mall: suDorlc^dialrooflclal.ma.ciov.br

Palácio Henrique de La Roeque, Avenida Jerõnimo de

Albuquerque, 8/N, Calhau.
Fone: 2016-4362 CEP.: 66.010 -170 - Sáo Luis - MA
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QUIIOMBOUV: RS 19.335,74 PRQIETO/ATIVIDAOE U.362.0026.2029-MANür£NÇÃO DA
AUMEUTAÇÍO ESCQlAR-ENSíNO MÍOlO: R5 532.56 ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00-

MATERIAl DE CONSUMO FONTE RECURSO ISSEOOOOOO-TRANS. DE RECURSO 00 FNDE

PROGRAMA NAOONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOUR (PNAE). ASSINATURAS;
p/CONTRATANTE: Hílton Cesar Neves da S^hiPa Secfe(4nô Murneipsl da EducaçSo.
p/CONTRATADA; irdedson Miguel Lemos Mendes • representante legal. Itapecuru Mirim -

MA, 01 de agosto de 2023.

PREFEíTURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato de PrestaçSo de Serviços N« 341/2023. Ref; Cortcotréoda N« 001/2023.
Contratante: Prefeitura Uunidpa] de Pastos Bons • MA, através da Secretaria Municipal de
Educação, represerrtada por Claudlana Câmara Guimarães Costa. Objeto: Construção de
uma Esccfa de 13 salas no Bairro Santa Mana, no munlclpic de Pastos Bons/MA, Recursos:
PNDE TC/PAR n» 202141705-i, OotaçSo Orçamentirla: 12.361.0028.1025.0000 Corat

Reforma e Ampt de Uníd E&colarevEnsíno FU • 12.365.0038.1030.0000 Cansir Ref e Ampl
de Unid Escolares*Ens InfantH • 4.4,90.51.00 Obras e Instalações; Data da Assirtalura:
10/08/2023. Contratado; Ferreira Junior Engenharia Lida, Av Coronel Colares Moreira

03, Edifidi Business Center, Sala 926, Jardim Renascença, SSo Lu(s-MA, CNPJ
09.654.059/0001-78, representada por Sebastião Pereira Ferreira Júnior, CPF 409.219.303-
30. Valor do Contrato: RS 8.103.413,49 (oito n^ilhdes, cento e trSs mil e quatrocentcs e
trete reais e quarenta e nove centavos). Vigência: 12 meses. Base Legai: Lei Federal n*
8.666/93 e alterações.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO AOfTIVO DE VALOR AO CONTRATO N» 150/2023, ORIUNDO
00 PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 2023.07.17.0009, PREGÃO ELETRÔNICO N* COS/2023,
PARTES: Município de ttapecurxj-Mrrím e a Empresa P.I.C ARAUIO ElRELK OBJETO: AquisiçSo
de alimentação escelanPNAE: creche, pré*escold, ensino fundamental, AEE, EJA, gullombola
e er^slno médic deslinada a slender as demandas da Secretaria Municipal de Educação do
Município de Itapecuru-MIrlm. VALOft: RS 11.089,31 (onre mil, oitenta e nove reais e trinta

e um centavos), DATA OA ASSINATURA: 01/08/2023. BASE LEGAL: A Lei federal n« 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suss alietaçSei. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORSÃO 19 -

SECRETARIA MUNIOPAl DE EDUCAÇÃO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 19 01 -SEC MUN. DE

EDUCAÇÃO PROIETO/ATIVIOAOE 12.365.0026,2038-MANUTÉNÇÃO OA AUMENIAÇÃO
ESCOLAR-EDUCAÇÃO INFANTIL jCRECHE): RS 603,41 PROIETO/ATTVIDADE 12 J65.0026.2038

MANUTENÇÃO DA AUMENTAÇAO E5COLAR.EDUCAÇÃO INFANTIL (PRÍ-ESÇOIA): RS 643,43
PROIETO/ATIVIDADE 12.361.0026.2031-MANUTEÇÀO DA AUMENTADO ESCOIAR-ENSINO

FUNDAMENTAL: RS 5.702,72 PROJETO/ATIVIOAOE 12.367.0026.2040-MANU rENÇÃO OA
AUMENTAÇÃO ESCOUR-EOUCAÇÃO ESPECIAL RS 153,06 PROIETO/ATIVIDADE
11366.0026.2039-MANUTENÇÀO DA AUMENTAÇÃO E5COLAR-EJA: RS 304,57

PROIETO/ATIVIDADE 12.361.OO262036-MANUnNÇÃO DA AUMENIAÇÃO ESCOLAR

QUllOMBOU: RS 3.563,46 PROJETO/ATIVIDADE12.362.0026.2029-MANUTBN ÇÃO OA
AUMENTAÇÃO ESCOUR-ENSINO MÉDIO: RS 113,63 ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00-

MATERIAL DE CONSUMO FONTE RECURSO 1552000000-TRANS. DE RECURSO DO FNDE

PROGRAMA NAQONAl DE AUMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). ASSINATURAS;
p/CONTFlATANTE: Hihori Cesar Neves da Silva Secretário Murticipal da Educação.
p/COf(TRATAOA: Pedro ivo Cardoso Araújo • representante legal. Itapecutu Mirim • MA, 91

de agosto de 2023.

AVISO 01 UCfTAÇÃO
PREGÃO EinRÔNlCO W 17/2023 • SFU>

PROC ADM N« 2010.0108.02/2023

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons MA, através de sua Pregoeira, toma
público para conhecimento dos interessados que está realitando licitação na modalidade
Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço por Item, para Registro de Preços,
objetivando a contratação de empresa para a o fornecimento de con^bustfvels, destinados

a atender as necessidades das Secretarias Municipais. Base legal: Lei n* 10.520^)2, Decreto
Federal n9 lO.C24/2019, Decreto Municipal 006/2021, de 04/01/2021, Leis
complementares n? 123/2006, alterada pela Lei n^ 147/14, Decreto Federal né 8.538/15 e

alterações e lei né 8.666/93 e suas alterações e as condições do Edital à reallur-se ás
09:00 horas do dia 31/08/2023. A sessão publica de julgamento aeré realitadd
eletrônica mente no site httpsV/www.conspraspastosbensma.com.br no dia a horário
marcados.

O Edital está disponibilizado, na Integra, no endereço Hetrònieo:

https//svww.compraspa2tosbof>sma.com.br no no Portal de Transparência do Município no
endereço: htipsy/pastosbons.ma.gcv.br/transparencia/iícitacoes e também poderá ser
consuludú e obtidos na sala da CPL, sito â Av. Domingos Settlo. Ná 1000, Bairro Sio José,
Pastos Bons/MA, de 2* a 6*. das 08:00 is 12:CQ horas, podendo ainda ser solíotado através
do E-mail: cplpastosbonsma@igmail.com. Esclarecimento adicional no mesmo endereço e e*
maíl citados e provisoriamente no número *55 98 9602*7994,

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N> 36/2023

0 município OE ITAPECURU MÍRIM/MA, através da PREFEITURA MUNICPAL

DE ITAPECURU MIRIM situada na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, Irapecuru Mirím/MA,
CEP: 65.485-000, neste ato representado pelo 5r, LUCIANO OA 5IIVA NUNES, Sécretitio

Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, no uso de suas atribuições legais que lhes são
conferidas pelo Decreto Municipal n> 030/2022, e com base nas informações constantes na
adjudicação da lidtaçào rta modalidade Pregão Eletrônico 036/2023 objetivando o
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em

serviços de manutenção de prédios públicos do Munidpio de Itapecuru-Mirim/M A,
devidamente aprovada por parecer jurídico Juntado aos autos do processo e de acordo

com o que dispõe o artigo 43, Inciso VI da Lei Federal N* 8.666/93 e suas alterações
posteriores, resolvem HOMOLOGAR o objeto acima identificado á empresa:

l • 8.B. COSTA NETO LTDA, inscrita no CNPJ N® 24.705.542/0001-28, no valor

global de R$ 1.549.DOO,CO (um milhão quinhentos e quarenta e nove mil reais).

Pastos 6ons-MA, 15 de agosto de 2023.
GEILA MELO CARVALHO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Eítrato Oo Primeiro Termo De Aditivo • Aditivo N* 004/2019 TP. Contrato N* 004/2019 TP,

Prefeitura Munídpa] Oe Paulino Neves/MA oriundo da tomada de preços N* 004/2019
PMPN/MA, Base Legal: lei 8.666/93 e alterações. Objeto: Execução de serviços de
engénhana visando Implantação de estradas vicinaís com a construção de pontes de
madeira e burros nos trechos 5ede/Carrapato £ Carrapato/Santa Rita, Nos Assentamentos
Gleba õanta Rita E Assentamento Gleba Sio José localizadas no município De Paulino
Neves*MA {Convtnío Nt8263 58/2016. Contratado: AGECOM Empreendimentos E
Construções, CNPJ n». 15.759.603/0001-49, VIGÉNOA: 12 (dote) meses, com termo inicial
01/01/2021 e vigência até 31 de dezembro de 2021. DATA OA ASSINATURA DO TERMO DE

ADITIVO: 05/01^021. Ordenadores de Despesas: Joseildon Soares De Sousa • Seeretáno

Municipal de Planejamento e Finanças. João Macedo Oa Silva • Chefe de Gabinete.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO
CONCORRÊNOA N> 5/2022 - CP

O Município de Paulino Neves - MA, através da Secretaria Munkipal de
Planejamento e Finanças, torna público o resultado da Concofténcia Ne 5/2022 * CP, que
tem como objeto a contratação de empresa de engenharia para a construção de uma
praça pública contendo dots quiosques, além da execução de pavimentação em blocos de
concreto em avenida no entorno da mesma no mun<cí^o de Paulino Neves * MA.

Apôs cumprida as formalidades do procedimento em referência, depois de
cumpridas todas as fases legais e administrat/vas, com fundamentação legal na Lei
8.666/93, declara, para fins geral e conhecimentos dos Interessados, como VENCEDORA a

empresa S R d DE PAULA LTDA, CNPJ; 32.704.301/0001-92, com 0 valor de R$ 1.117.228,95
(um milhão, cento e détessete mil, dutentos e vjnte e oito reais e noventa e cinco

centavos).

Itapecuru Mirim/ MA, 17 de agosto de 2023.
LU Cl AND DA SILVA NUNES

Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA

AVISO DE UCITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO M 12/2023

ORG^ REALIZADOR; Comissão Permanente de Ucitação. BASE LEGAL Lei Federa! n?

8.666/93, observadas as alterações posteriores, a Lei Federal ne 10,520/02, Icl

Complementar ná 123/2006, com as aherações promovidas pela Lei Complementar n^
147/2014, Decreto Federal n9 10.024/2019, Decreto Municipal e demais legislações
aplicáveis. TTPO: Maior desconto. OBJETO: Contratação de empresa para serviços de
agencíamento de passagem aéreas, para atender as necessidades dos servidores

municipais de Matlnha/MA. ORG&O SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Administração e

demais secretarias. SITE. www.p^aldecompraspublicas.com.br. DATA: 28 de agosto de
2023. HORÁRIO: 09:00 horss. EDITAL

O Edita! e seus anexos estão i disposição dos interessados no Endereço
Eietrõnko: www.portaldecompraspubiicas.com br. Paulirto Neves - MA, 30 de setembro de 2022.

JOSEILDON SOARES DE SOUSA

Secretário Municipal de Planejamento e FinançasMatínha, 14 de agosto de 2023.
PÂMELIA AMARAL PINTO

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE

JOAO MACEDO DA SILVA

Cbefé de Gabinete

AVISO OE HOMOLOGAÇÃO
CONCaRRÍNCIA Nt 5/2022 • CPAVISO OE UCITAÇÃO

CONCOflIiENaA PÚBLICA NT CP 8/2023
O Município de paulinu Neves • MA. através da Secretaria MunicíMl de

Plartejamento e Finanças, toma público o resultado da Concorrência N9 5/2022 - CP, que

tem como objeto a contratação de empresa de engenharia para a construção de uma
praça pública contendo dois quiosques, além da execução de pavimentação em blocos de
concreto em avenida no entorno da mesma no município de Paulino Neves * MA.

Apõs cumprida as formalidades do procedimento em referência, depois de
cumpridas todas as fases tegafs e administrativas, com fundamentação legal na Lei
6.666/93, declara, para fins geral e conhecimentos dos interessados, como Vencedora a

empresa S R B DE PAULA LTDA, CNPJ: 32.7D4.301/0001-92, com o valor de R$ 1.117.228,95
(um milhão, cento e dezessete mil, duzentos e vinte e oito reais e noventa e cinco

centavos).

Processo Administrativo 33/2023.

A Prefeitura Municipal de Miranda do Norte - MA, através de sua CPL reaiizará

Processo Ucitatôrio, cujo Objeto é a implantação de sistema dc abastecimento de água no

município de Miranda do Norte-MA, conforme Convênio n* 031776/2C22*McnÍsterlo das

adades/Caixa. Data de Abertura; 19/09/2023. Horário: 10:00 horas. Base Legal: Lei ns
8.666/93 e suas alterações. Disponibiiidade do edital na Rua do Comércio ná 183, Centro,

Miranda do Norte/MA, de 2*. a 6*. feira, de 09h00 as 12h00. Mais informações pelo e*

mail: cplirjrandadonorrejrmÇgmail.com.

Miranda do Norte - MA, 17 de agosto de 2023.
WÉR0ETH ALVES MESOUJTA

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO

Paulino Neves - MA, 30 de setembro de 2022.
JOSEILDON SOARES OE SOUSA

Secretário Municipal de Planejamento e Finanças

JOAO MACEDO DA SiLVA

Chefe de Gabinete

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PREFEITURA MUNICIPAL D£ PIRAPEMAS

PROCESSO N.9 1205.01/2022. Espécie: Termo Aditivo nv 01 ao Contrato n» 12/2023 •

Secretaria de Saúde. CONTRATANTE; Secretaria Municipal de Saúde, representado por

seu ordenador de despesas, Cristina Qe Sousa Coelho. CONTRATADA; MORAES

ENGENHARIA E COMERCIO EIR6LI, com CNPJ/MF ná 03.339,803/0001-63. OBJETO: 6

objeto deste aditivo de prazo ao Contrato ne 12/2023 • Secretaria de Saúde que trata

de contratação de empresa especializada em obras para execução do remanescente da

unidade básica de saúde do povoado Monte Alegre, em Nova Oínda Do Maranhão-MA.

0 prazo de vigência fica prorrogada por 06 (seis) meses a contar de 09/08/2023, tendo

vígéneia até 09/02/2024. As demais cláusulas e condições contratuais permanecem
inalteradas.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Quinto Termo AdKivo ao Contrato né 066/2021, REFERENTE À TOMADA 06

PREÇO N3 003/2021, Contratante: SECRETARiA MUNiCiPAl D£ INFRA ESTRUTURA, com a
sede na Avenida Antônio Ribeiro, n^ 325, Centro - PIrapemas, Estado do Maranhão,
CEP. 65.4 ■

CONSTRUÇÕES LTDA • ME, situada na Estrada de Viana, n.9 15-A, Alto São Francisco,
CEP; 6S.350-000 • Vitória do Meanm • MA, inscrita no CNPJ sob o n9 19.117.372/0001-

20, Objeto: Prorrogação do prazo de vigência referente ao Contrato de n9 065/2021,
cujo objeto versa sobre a CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇO OÉ
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO MUMClPiO DE PIRAPEMAS/MA, conforme CONTRATO DE

I, inscrita no CNPJ n.e 07.623.366/0001-66, Contratada; J. R.

233 C}o(i,i*>*>ilo 4Ui<t*do eigfrtIniMA conlomf U* a* é* Z^O^ZOOl,
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